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PREFÁCIO

O presente Documento de Referência, e o seu complemento, Documento de Questões e 
Considerações foram solicitados em 2019, muito antes de o mundo ser dominado pela 
pandemia da COVID-19. Em 2020, a pandemia levou a um encerramento de escolas sem 
precedentes em todo o mundo, forçando, a certa altura, aproximadamente 90 por cento 
da população estudantil mundial a ficar em casa. Enquanto alguns e algumas destas 
estudantes puderam continuar a sua aprendizagem em casa, através de várias modali-
dades de educação à distância, o direito à educação foi negado a muitas e muitos outros. 
Tal deveu-se à falta de oportunidades de educação à distância, ou à incapacidade dos e 
das estudantes de aceder aos conteúdos programáticos, ou, ainda, a outras preocupa-
ções prementes, como o impacto económico da pandemia, terem afetado a sua capaci-
dade de regressar à escola. 

Muito embora os dados disponíveis sobre o impacto da COVID-19 em contextos de cri-
se, especificamente, sejam limitados, a pandemia terá afetado mais de mil milhões de 
alunos/as no mundo inteiro devido ao encerramento das escolas em 2020 (UNESCO, 
2020). No contexto das perdas devastadoras causadas pela pandemia, veio à tona 
uma necessidade sem precedentes de modelos de aprendizagem não-formais. Por um 
lado, a pandemia despoletou um declínio significativo (e, em alguns casos, irreparável) 
do número de estudantes envolvidos/as com a escolaridade e, consequentemente, dos 
resultados de aprendizagem; o Banco Mundial estima que cinco meses de encerramen-
to das escolas resultarão numa perda de aprendizagem de 0,6 anos de escolaridade, 
ajustados à qualidade (Banco Mundial, 2020). Naqueles contextos em que os resultados 
de aprendizagem já eram fracos, um novo declínio coloca um peso acrescido sobre as e 
os estudantes em dificuldades e os sistemas de educação. Por outro lado, a pandemia 
forçou os governos locais e nacionais, entidades doadoras e a sociedade civil a reexami-
nar as suas assunções e formas de trabalhar no âmbito da educação, o que tem aberto 
caminho a ricas e promissoras inovações na nossa forma de pensar sobre o propósito, 
modalidades e conteúdo essencial da educação. Neste sentido, há razões para ter espe-
rança de que as rígidas fronteiras anteriormente existentes entre educação não-formal e 
formal possam ser suavizadas, levando, em última análise, a uma combinação do melhor 
dos dois mundos, para benefício de um número mais alargado de estudantes.

Num momento em que a educação se encontra numa agitação global sem precedentes, 
este documento é mais relevante do que nunca. Esperamos que venha a facilitar um 
diálogo sobre a necessidade e a procura de uma educação não-formal em contextos 
afetados pela crise e o conflito. 



7

SUMÁRIO EXECUTIVO

Com a adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em 2015, a co-
munidade global reafirmou o seu compromisso com a oferta de uma educação de 
elevada qualidade, inclusiva e equitativa para todos, até 2030 (UNGA, 2015). Não 
obstante este compromisso, há atualmente um número significativo de adolescentes 
e jovens a viver em contextos afetados por crises e conflitos em todo o mundo que se 
encontram fora da escola.1 

Os programas de educação não-formal (ENF) são uma alternativa à educação formal 
para adolescentes, jovens e crianças fora da escola, bem como aqueles e aquelas que 
querem aprender mas para quem o sistema de educação formal não é adequado. Os 
programas de ENF fornecem uma educação que, sendo flexível e responsiva, está 
mais bem ajustada para responder às circunstâncias únicas destes grupos, e permi-
te-lhes dar continuidade, ou a completar, o ensino que esteja em falta, e/ou desenvol-
verem as competências profissionais e para a vida que forem necessárias. No entanto, 
a programação de ENF em contextos de conflito e de crise varia amplamente hoje em 
dia, no que diz respeito ao seu conteúdo, modalidades de operacionalização, quali-
dade educativa, certificação dada após a conclusão do programa (ou a falta desta) 
e populações-alvo. Além disso, usa-se pouca linguagem partilhada ou entendimento 
comum na literatura atual para explicar as necessidades que o desenho de progra-
mas de ENF aborda e a quem se destina. Esta variedade gera confusão e torna difícil 
estabelecer uma orientação clara a nível de políticas, planos, qualidade e também a 
nível operacional.

Este Documento de Referência e o seu complemento Documento de Questões e Con-
siderações visam abordar a confusão em torno da definição, propósito, público-alvo e 
qualidade da ENF. O Documento de Referência propõe uma taxonomia e definições de 
desenho de programas de ENF para adolescentes e jovens em contextos afetados por 
crises e conflitos. Apresenta um resumo do uso histórico e atual dos termos relaciona-
dos com a ENF, e reflete a política atual e o uso que é dado a estes termos aquando 
da sua programação. O seu complemento, Documento de Questões e Considerações 
destaca os desafios essenciais relativos à ENF com que os e as adolescentes e jovens 
afetados por crises e conflitos se deparam, e dá ideias sobre como resolvê-los. Am-
bos os documentos foram escritos para benefício dos e das profissionais, entidades 
doadoras e decisores/as políticos no âmbito da educação que atuam em contextos de 
conflito e de crise.

A taxonomia proposta neste Documento de Referência situa a educação alternativa e 
não-formal no contexto mais amplo das opções de programas de educação relevan-
tes em contextos afetados por crises e conflitos (Figura 1). Tem em vista oferecer um 
entendimento partilhado das fronteiras, relações e interseções entre a ENF e outras 
formas de educação, com o objetivo de facilitar a concetualização levada a cabo por 
entidades patrocinadoras, decisores/as políticos e implementadores/as, sobre o modo 

1    A Organização Mundial de Saúde define “adolescentes” como pessoas entre os 10 e 19 anos de idade, ao passo 
que as Nações Unidas definem “jovens” como indivíduos com idades compreendidas entre os 15 e os 24 anos.
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como os programas de educação poderão ser mais eficazes na sua tarefa de servir os 
e as adolescentes e jovens que se encontram fora da escola. A razão de ser da taxo-
nomia é expor diversas opções educativas, as quais são todas igualmente valiosas, e 
cujos propósitos e benefícios variam com o contexto em que são aplicadas.

Figura 1: Taxonomia dos Programas de Educação Alternativa 
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As definições avançadas neste documento não pretendem ser conclusivas. São antes 
sugestões feitas no âmbito de um esforço mais alargado de tornar mais coerente a va-
riedade de termos de educação e os tipos de programa, e são, assim, um primeiro pas-
so em direção a uma melhor compreensão do cenário da ENF em contextos de conflito 
e de crise. Dada a ampla variedade das definições atualmente em uso, aquelas que 
aqui se apresentam poderão não ser imediatamente (ou universalmente) aceites. É 
assim que deve ser: o processo de estabelecimento de consenso deve envolver to-
das partes interessadas na ENF. Contudo, independentemente dos termos que forem 
enfim escolhidos, este debate não pode esperar. À medida que as crises mundiais se 
tornam mais longas e - no caso da COVID-19 - mais amplas, milhões de adolescen-
tes e jovens fora da escola precisam, urgentemente, de acesso a oportunidades de 
educação de elevada qualidade, flexíveis e acreditadas que satisfaçam as suas ne-
cessidades. Esclarecer os diferentes tipos de programas de ENF e a sua relação com 
o sistema de educação formal são os primeiros passos essenciais para comunicar a 
prática e políticas educativas para os e as adolescentes e jovens fora da escola.

Os Requisitos Mínimos da INEE para a Educação: Preparação, Resposta e Recons-
trução (INEE, 2010) são a única ferramenta global existente que descreve o nível 
mínimo de qualidade e acesso à educação durante situações de emergência, e o 
seu desenvolvimento até à reconstrução.2 Os Requisitos Mínimos para a Educação 
contêm 19 requisitos, sendo cada um destes acompanhado por ações-chave e notas 
de orientação. O manual pretende melhorar a qualidade da preparação, resposta e 
reconstrução da educação; aumentar o acesso a oportunidades de aprendizagem 
seguras e relevantes; e assegurar a responsabilidade clara e uma coordenação forte 
durante a prestação destes serviços. As orientações apresentadas nos Requisitos 
Mínimos da INEE destinam-se a ser usadas numa série de situações de crise, que 
inclui desastres causados por ameaças naturais e conflito, situações de desenvol-
vimento rápido ou lento e situações de emergência em ambientes rurais e urbanos.

				  
Saiba mais nos Requisitos Mínimos da INEE: 

Neste documento, as caixas de texto fazem referência aos Requisitos Mínimos, os 
quais ligam o conteúdo do documento ao enquadramento mais amplo da Rede In-
terinstitucional para a Educação em Situações de Emergência (INEE) no âmbito da 
oferta de educação de qualidade em situações de emergência. Cada referência in-
dicará em que ponto dos Requisitos Mínimos poderá encontrar mais informação.

2    A INEE é uma rede aberta e global de agências da ONU, ONG Internacionais / ONG, entidades doadoras, governos, 
universidades, escolas, professores/as, alunos/as e populações afetadas por crises. Os membros da INEE são funcio-
nários de ONGI / ONG e da ONU, ministérios da educação e outros funcionários do governo, estudantes, professores/
as, entidades doadoras e investigadores/as. A nossa missão é assegurar o direito a uma educação de qualidade, se-
gura e relevante a todas as pessoas que vivem em contextos de emergência e crise através da prevenção, preparação, 
resposta e reconstrução (INEE, 2010).

https://inee.org/pt/resources/inee-minimum-standards
https://inee.org/pt/resources/inee-minimum-standards
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CONTEXTO

O conflito e a crise colocam muitos desafios às e aos jovens que esperam conseguir 
ter acesso a uma educação de qualidade elevada e a melhorar as suas oportunidades 
futuras. Em 2019, antes da pandemia da COVID-19, 127 milhões de crianças e jovens 
com idade escolar correspondente ao ensino primário e secundário que viviam nos paí-
ses afetados pela crise estavam fora da escola, o que corresponde a quase metade da 
população global fora da escola (INEE, 2020). Só 65 por cento das crianças nos países 
afetados por conflito concluem a escola primária (UNESCO UIS, 2015). 

Os efeitos que a crise tem na educação são agravados no caso das crianças mais ve-
lhas. Entre os/as adolescentes na faixa etária dos 10 aos 19 anos que vivem em con-
textos de situações de emergência, só 54 por cento chegam à escola básica e 27 por 
cento à escola secundária, em relação a aproximadamente 80 por cento e 50 por cento 
dos seus pares, respetivamente, nos contextos que não sejam de emergência (UNICEF, 
2018). Particularmente no caso das pessoas refugiadas, a taxa de frequência do ensino 
secundário é mais baixa (23 por cento) do que a das crianças com idade para frequentar 
a escola secundária a nível mundial (84 por cento) (ACNUR, 2017).

Embora os dados da educação sobre as/os jovens na faixa etária dos 15 aos 24 anos 
que vivem nos contextos de conflito e crise seja mais escassa, estas/es jovens são con-
siderados uma população prioritária que têm potencial ou para contribuir para o conflito 
em curso ou para construir sociedades pacíficas. Só 79 por cento da juventude nestes 
contextos tem competências de literacia básica, em comparação com 93 por cento a 
nível mundial (UNESCO, 2011). Na África subsariana, onde a proporção da juventude 
referente à população total é a mais elevada (Fawcett, Hartwell, & Israel, 2010), cerca de 
89 milhões de jovens entre os 12 e 24 anos de idade estão fora da escola (Inoue, Di Gro-
pello, Taylor, & Gresham, 2015). Falta a estes e estas jovens a certificação da educação 
e as competências básicas necessárias para ter êxito no trabalho e na vida. A equidade 
no acesso à escola, progresso e conclusão dos estudos difere entre as crianças e jovens 
de todos os grupos marginalizados dependendo do contexto. 

As e os adolescentes e jovens que vivem nos contextos de conflito e crise estão fora 
da escola por diversos motivos. O Relatório de Síntese e Diretrizes para os Programas 
de Ajuda Financeira do Cluster Global de Educação (2019) distingue as barreiras da 
oferta das da procura no acesso à educação. As barreiras a nível da procura incluem 
(a) barreiras culturais e sociais (p. ex., escolha do agregado familiar, perceção da falta 
de benefícios da educação; (b) barreiras económicas (p. ex., pagamento das propinas e 
outras taxas, pagamentos necessários fora da escola, para os exames ou relativos às 
Associações de Pais e Professores/as, custos de oportunidade de perder trabalho infan-
til); (c) barreiras relacionadas com a proteção (p. ex., trauma derivado de crise ou conflito, 
bullying, deficiência, violência com base no género no âmbito da escola, violência física 
e abuso na escola, discriminação, falta de documentos para o ato de matrícula ou para 
ingressar no respetivo nível escolar). As barreiras a nível de oferta incluem (a) barreiras 
culturais e sociais (p. ex., prestação de serviços seletiva ou parcial, parcialidade entre 
os/as professores/as); (b) barreiras relacionadas com os serviços (p. ex., infraestruturas 
escolares de má qualidade ou danificadas, capacidade escolar insuficiente para o aflu-
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xo de estudantes, rácio inadequado de estudantes/professores/as, professores/as não 
qualificados e inexperientes, currículo estrangeiro, língua do currículo); e (c) barreiras de 
proteção (p. ex., falta de segurança na escolas e nos arredores ou no percurso de/para 
as escolas; uso da escola para fins militares; grupos armados que recrutam crianças nas 
escolas; violência com base no género nas escolas) (Cluster Global de Educação 2019; 
Justino, 2014; ACNUR, 2018).

A pobreza, efeitos adversos na saúde, poucos retornos da educação, ameaça de re-
crutamento para as forças armadas, o medo e insegurança permanente muitas vezes 
impedem as crianças e os/as jovens de aceder à educação (Justino, 2014). A interrupção 
da escolaridade devido a eventos de conflito e crise pode ser uma das barreiras mais 
significativas para regressar à educação. 

Apesar destes desafios, os e as adolescentes e jovens, famílias e comunidades nos con-
textos afetados por conflito e crise priorizam a educação como uma necessidade fun-
damental (exemplo, Gladwell & Tanner, 2014; Nicolai & Hine, 2015; ACNUR, 2016). A 
educação oferece um ambiente estruturado e uma sensação de propósito às pessoas 
que vivem em contextos frágeis e stressantes (ACNUR, 2018a). Também pode fornecer 
apoio socioemocional, e a nível de proteção e de saúde aos e às jovens e adolescentes 
(INEE, 2016). A educação também tem o potencial de reduzir o nível de violência e de 
conflito numa sociedade e de aumentar a coesão social (Justino, 2014; Smith, 2010). 
Estes benefícios são particularmente tangíveis para os alunos e alunas adolescentes e 
jovens, que se tornarão ou “pacificadores/as ou inimigos/as da paz” (ACNUR, 2018b). 

A ENF é uma via para adolescentes e jovens fora da escola transitarem para a educação 
formal. Faz o mesmo pelos alunos/as para quem a educação formal não é a opção mais 
adequada, visto que lhes possibilita o acesso à formação técnica / vocacional / para ter 
um meio de subsistência e para desenvolver competências necessárias para uma saúde 
de qualidade, segurança e emprego. Uma grande variedade dos atuais programas de 
ENF poderiam ser entendidos como uma alternativa ao sistema de educação formal, das 
atividades temporárias ad hoc aos programas de educação secundária ou básica com-
pleta que levam à certificação. Estes programas são específicos para o contexto em que 
se inserem e, portanto, satisfazem uma série de necessidades nos diversos contextos de 
crise, incluindo as situações complexas de emergência humanitária, contextos de crise 
prolongada, campos de refugiados e pessoas deslocadas internamente (PDI), áreas ur-
banas afetadas pela violência de gangues, contextos de reconstrução / pós-conflito e 
regiões afetadas por desastres naturais ou epidemias. Estes programas diversos têm 
várias denominações. Nalguns contextos, dá-se preferência à expressão “educação al-
ternativa”, enquanto noutros se prefere a expressão educação “não-formal”, “comple-
mentar”, “extracurricular” ou “fora da escola”. Esta falta de coerência na denominação, 
objetivos, componentes, cenários e populações-alvo da ENF torna-a confusa, fazendo 
com que seja difícil para os alunos/as, pais/mães e comunidades compreender o propó-
sito e o valor dos diversos programas da ENF e, de um modo mais geral, faz com que seja 
difícil para as/os profissionais e decisores/as políticos discernir claramente quem está 
a ser servido de quem não está; até que ponto as necessidades dos/as adolescentes e 
jovens fora da escola afetados por conflito e crise estão a ser satisfeitas; e a forma como, 
ao avançar, a acessibilidade, equidade e qualidade do programa podem ser melhoradas 
para esta população numerosa e em crescimento.
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Este Documento de Referência foi comissionado pelo Eixo de Trabalho sobre Educação 
Alternativa (ETEA), que trabalha “dentro” do Grupo de Trabalho sobre Políticas Educativas 
da INEE com o objetivo de desenvolver um conjunto de definições e taxonomias dos pro-
gramas de ENF nos contextos afetados por conflitos e crises em todo o mundo.3 O público-
-alvo deste documento são os membros da INEE; isto inclui os/as profissionais, entidades 
doadoras, investigadores/as e decisores/as políticos que apoiam a ENF nos contextos afe-
tados por crises e conflitos. O objetivo deste trabalho é suscitar um debate e promover o 
consenso entre as diferentes partes interessadas da ENF relativamente às definições do 
programa, componentes, propósitos e populações-alvo da ENF e apresentar as ligações 
existentes do desenho de programas da ENF nos Requisitos Mínimos da INEE, para que 
estes programas possam ser otimizados para responder às necessidades dos/as adoles-
centes e jovens fora da escola que estão a ser afetados por crises e conflitos. 

UMA NOTA SOBRE OS TERMOS E LINGUAGEM

Desenvolver uma taxonomia e vocabulário partilhado para a ENF é uma tarefa compli-
cada, mas essencial. A linguagem é poderosa, política e diversificada, particularmente 
quando está envolvida uma variedade de línguas, dialetos e contextos. Os vários termos 
usados para descrever os programas de ENF para os/as adolescentes e jovens fora da es-
cola nas situações de crise e conflitos são específicos do contexto. Por exemplo, algumas 
partes interessadas evitam o termo “alternativo”, pois julgam que este deixa implícito que 
estes programas são inferiores à escolaridade formal; preferem “não-formal”, defenden-
do que indica que um programa é simplesmente diferente dos das escolas formais.

O ETEA reconhece a importância de escolher os termos cuidadosamente, por isso apre-
senta este quadro para a ENF como ponto de partida. O ETEA encoraja as decisoras 
e decisores políticos e profissionais a considerar o quadro - incluindo a importância de 
avançar para um conjunto de definições e taxonomia comuns - ao desenvolverem o seu 
próprio quadro específico e apropriado para o contexto a que se destina.

É pouco provável que haja um acordo universal quanto a estas definições; de facto, a revi-
são de literatura revelou contradições significativas e confluência de termos. Este primei-
ro passo visa obter uma melhor compreensão do panorama dos programas e da história 
dos termos e do respetivo uso, de modo a clarificar os conceitos neste campo da forma 
mais eficaz, tanto agora como no futuro. 

Também é importante observar que a escolha da língua é relevante quando se compara 
os termos. Esta revisão foi realizada em inglês, com algumas revisões de documentos e 
políticas em espanhol; deste modo, os exemplos e dados recolhidos através do questio-
nário foram apenas revistos em inglês. Uma investigação / trabalho futuro que explore os 
termos usados noutras línguas globais significativas seria tanto complementar como útil.

3    O documento que acompanha o presente documento, o Documentos Questões e Considerações baseia-se nestas 
definições e taxonomia para destacar e oferecer orientação no desenho de programas para os principais desafios de 
educação e desenvolvimento de competências enfrentados pelos/as jovens e adolescentes fora da escola em contex-
tos de conflito e crise.
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Saiba mais nos Requisitos Mínimos da INEE: 
•	 Domínio 1: Requisitos Básicos - Participação Comunitária

	º Requisito 2: Recursos, Nota de Orientação 2 relativamente à promoção de 
acesso e segurança

•	 Domínio 1: Requisitos Básicos - Análise
	º Requisito 2: Estratégias de Resposta, Nota de Orientação 8 relativamente a 

superar as limitações dos mandatos das organizações para desenvolver 
estratégias educativas 

•	 Domínio 1: Requisitos Básicos - Análise 
	º Requisito 3: Monitorização, Nota de Orientação 4 relativamente à monito-

rização dos alunos/as
•	 Domínio 3: Ensino e Aprendizagem - Todos os Requisitos
•	 Domínio 5: Política Educativa

	º Requisito 1: Formulação de Leis e Políticas, Nota de Orientação 2 relativa-
mente às leis e políticas nacionais que devem assegurar a continuidade 
da educação para todos/as

Saiba mais sobre o apoio psicossocial / aprendizagem social e emocional (AP/ASE) 
no Manual da INEE sobre Apoio Psicossocial.

Saiba mais sobre a Educação sensível às questões de conflito no Manual sobre Edu-
cação sensível às questões de conflito.

https://inee.org/pt/resources/manual-sobre-apoio-psicossocial
https://inee.org/pt/resources/rede-interinstitucional-para-educacao-em-situacoes-de-emergencia-manual-sobre-educacao
https://inee.org/pt/resources/rede-interinstitucional-para-educacao-em-situacoes-de-emergencia-manual-sobre-educacao
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HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO  
“NÃO-FORMAL” E “ALTERNATIVA”: 
UMA BREVE REVISÃO DA LITERATURA

Os e as jovens cuja oportunidade de frequentar a escola foi interrompida por crises ou 
conflitos podem ter variados objetivos. Alguns podem querer concluir a escolaridade, 
mas não estar dispostos a frequentar a escola básica com crianças mais novas. Con-
tudo, podem estar dispostos/as a frequentar um programa de ENF que lhes permita 
concluir o ciclo básico ou secundário. Outros/as podem achar que não conseguem 
concluir a escolaridade, mas gostariam de obter conhecimentos de literacia e nume-
racia básicas, juntamente com uma competência ou um ofício, para aumentar as suas 
possibilidades de arranjar emprego. Além disso, as e os jovens e crianças afetados por 
crises e conflitos necessitarão de apoio psicossocial e da possibilidade de desenvol-
ver as competências para a vida para que possam participar na sociedade de modo 
saudável (Baxter & Bethke, 2009). Está a ser desenvolvida uma série de vias de ENF 
para responder às diferentes necessidades e objetivos das/dos jovens afetados por 
crises e conflitos. Estas vias têm as suas raízes históricas nos campos da educação e 
do desenvolvimento internacional.

O EMERGIR DA EDUCAÇÃO “NÃO-FORMAL” E “ALTERNATIVA”

O termo “educação não-formal” surgiu na literatura sobre o desenvolvimento nos anos 
60 (Coombs, 1968) para descrever um tipo de programa educativo implementado como 
reação à rigidez e às fraquezas percebidas nos sistemas de educação formal em todo o 
mundo. Os programas de ENF englobavam todos os “programas sistemáticos e proces-
sos de educação e formação que se encontravam fora da educação «formal»” (pág. 9). 
Tal como o trabalho de Paulo Freire para desenvolver a literacia e a consciência crítica 
entre a população rural pobre no Brasil e no Chile, muita da ENF inicial concentrava-se 
em responder às necessidades dos adultos/as. Esta incluía formação para fazendeiros e 
trabalhadores/as, alfabetização funcional, formação no trabalho, e programas especiais 
para jovens (Coombs, 1968).

Muitos programas de ENF eram fortemente baseados na metodologia da educação Frei-
reana e, portanto, ofereciam frequentemente uma pedagogia mais flexível e centrada 
no aluno/a, e um envolvimento mais profundo e ativo no processo de aprendizagem do 
que aquele observado nos sistemas escolares formais (Christophersen, 2015). Enquan-
to a ENF pode ser definida como uma atividade educativa organizada que ocorre fora 
do sistema escolar formal, está ideologicamente associada a uma pedagogia partici-
pativa, centrada no aluno e na aluna. Em 1974, Coombs e Ahmed (citados em Rogers, 
2004, para. 8) definiram a ENF como “qualquer atividade educativa organizada, siste-
mática, realizada fora da estrutura do sistema formal para fornecer determinados tipos 
de aprendizagem para subgrupos específicos da população, sejam pessoas adultas ou 
crianças.” Contudo, esta definição era imprecisa, e cada país definiu a ENF à sua ma-
neira. Alguns incluíram toda a atividade educativa oferecida fora das escolas e univer-
sidades; outras incluíram atividades educativas fornecidas por partes interessadas que 
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não o ministério da educação, como organizações internacionais/não-governamentais 
(ONGI / ONG); e outras ainda incluíram oportunidades educativas oferecidas por outros 
ministérios, em grupos de aprendizagem específicos, ou através de programas de rádio 
e TV (Rogers, 2004). Durante o seu auge nas décadas de 1970 e 1980, a ENF era co-
mummente vista como uma solução para os males dos sistemas de educação nos países 
em desenvolvimento, embora alguns ainda a considerassem um subsistema inferior ou 
uma segunda oportunidade para aqueles e aquelas que perderam a oportunidade da 
escolarização formal (Rogers, 2004).

O termo “educação alternativa”, que parece ter raízes semelhantes a “educação não-
-formal”, surgiu (primeiramente na literatura ocidental e do Hemisfério Norte) como uma 
opção mais flexível, centrada no/a aluno/a, alternativa aos rígidos sistemas de educação 
formal que não conseguiram responder às necessidades de muitos alunos/as. Vale a 
pena notar, entretanto, que o termo “educação alternativa” tem sido mais intimamente 
associado a movimentos escolares alternativos nos países ocidentais. Conforme ganhou 
uma significativa proeminência nas décadas de 1960 e 1970 - ao mesmo tempo que o 
movimento de ENF descrito acima - o movimento escolar alternativo, em diversos países 
do hemisfério Norte (p. ex., Estados Unidos, Canadá e Reino Unido) tem as suas raízes 
nos esforços do educador sueco Ellen Key, da reformadora italiana Maria Montessori, do 
filósofo austríaco Rudolf Steiner (que fundou as escolas Waldorf), e nos americanos John 
Dewey e Francis Parker, que lideraram o movimento progressista americano (Sliwka, 
2008). Os programas de educação alternativa podem dar aos alunos e às alunas con-
vencionais uma escolha educativa e variedade pedagógica, ou oferecer uma “última 
oportunidade” aos e às jovens em risco de abandono escolar.

Ainda assim, o termo “educação alternativa” tem, por vezes, sido usado para descrever 
programas educativos em países em desenvolvimento ou em contextos afetados por cri-
ses e conflitos, num âmbito externo às escolas tradicionais (ver, p. ex., Farrell & Hartwell, 
2008; Baxter & Bethke, 2009). Replicando o foco dos/as educadores/as Freireanos, que 
usavam o termo “educação não-formal”, Farrell e Hartwell (2008) enfatizam especifica-
mente os programas que usam uma pedagogia radicalmente diferente, mais centrada 
no/a aluno/a. Escrevem, “O que viemos a entender sobre a aprendizagem humana não 
tem quase nada a ver com a forma com que a escolarização continua a ser realizada” 
(pág. 12), e argumentam que a pedagogia da educação alternativa se alinha mais in-
timamente com a forma como sabemos que a aprendizagem ocorre. Farrell e Hartwell 
(2008) citam as mesmas origens da escolarização alternativa no caso da ENF - isto é, 
iniciativas de literacia e de desenvolvimento da comunidade nas décadas de 1960 e 
1970 - incluindo programas como o Escuela Nueva na Colômbia, o Comité do Progresso 
Rural do Bangladesh, o School for Life no Gana e o Programa de Escolas Comunitárias 
no Egito, como programas exemplares de educação alternativa. 

A educação alternativa e a não-formal surgiram quase simultaneamente, em contex-
tos globais diferentes, e com princípios e práticas baseadas em críticas semelhantes à 
educação formal. Entretanto, embora os dois termos sejam com frequência empregados 
de forma intercambiável, podem apresentar diferenças significativas de definição, ob-
jetivos, grupos-alvo e estratégias de implementação nos campos do desenvolvimento 
internacional e da educação. 
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EDUCAÇÃO ALTERNATIVA E NÃO-FORMAL HOJE:  
EDUCAÇÃO EM SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA

Após o fim dos anos 80, o conceito de ENF quase desapareceu do discurso sobre edu-
cação. Ressurgiu nos anos 90, antes e depois da Convenção de Jomtien e da criação do 
movimento Educação para Todos, que enfatizou a necessidade global de assegurar o 
acesso à educação de qualidade a todas as crianças. Quando os ODS foram estabe-
lecidos, em 2015, tinha-se tornado absolutamente crucial reconhecer que as crianças, 
adolescentes e jovens em cenários de crise e conflito permaneciam difíceis de alcançar. O 
grupo de financiamento global A Educação Não Pode Esperar (ECW) foi estabelecido em 
2016 durante a Cimeira Humanitária Mundial, com o objetivo explicito de apoiar progra-
mas de educação em situações de emergência. Em 2018, o ECW auxiliou aproximada-
mente 260 000 crianças e jovens através de programas de ENF; além disso, 78 por cento 
dos países que recebiam auxilio do ECW incluíam uma componente de ENF nas suas 
respostas de educação. De facto, a ENF, bem como a respetiva certificação e requisitos, 
são uma componente manifesta da teoria da mudança do ECW (2018). 

Desde o ano 2000, tem surgido uma vasta gama de programas de ENF para crianças 
e jovens em situações de emergência. Isto inclui programas para crianças que não têm 
acesso às escolas tradicionais (como o Comité do Progresso Rural do Bangladeche, 
no Bangladeche, e as escolas comunitárias do Mali), além de programas completos 
de ENF, que levam à certificação e acreditação dos resultados de aprendizagem de 
adultos/as que não concluíram a escolaridade (como nas Filipinas ou na Tailândia) (Ro-
gers, 2004). Alguns grupos contemporâneos encaram a ENF de forma mais abran-
gente, como a Associação para o Desenvolvimento da Educação em África, que inclui 
grupos de mulheres, grupos de agricultores e outros, além de escolas não-formais para 
crianças (Rogers, 2004). Entretanto, a ENF é agora entendida, de forma generaliza-
da, como uma aprendizagem organizada que ocorre fora de instituições educativas 
reconhecidas, centrada nos jovens e crianças fora da escola, e que oferece uma se-
gunda oportunidade àqueles que foram excluídos ou não puderam completar a sua 
escolaridade (Christophersen, 2015; ECW, 2018). Estes programas são comummente 
encarados como sendo mais flexíveis e como tendo professores/as menos qualificados, 
um currículo mais simples, e materiais de ensino e aprendizagem diferentes dos das 
escolas formais (Rogers, 2005).

UMA OBSERVAÇÃO SOBRE “EDUCAÇÃO INFORMAL”

Rogers (2004) afirma que o ressurgimento do conceito de ENF nos anos 90 teve por 
base a ideia de aprendizagem ao longo da vida, que reimaginava o modelo de escola-
ridade dividido em primário, secundário e terciário para se concentrar no desenvolvi-
mento de conhecimentos, competências e atitudes ao longo de toda a vida. O conceito 
de aprendizagem ao longo da vida está intimamente associado à tipologia inicial de 
Coombs, que diferencia entre educação informal, formal e não-formal.

A educação informal é um importante conceito na tipologia da educação, pois tam-
bém é comummente confundida com os conceitos de educação “não-formal” e “alter-
nativa”. Coombs e Ahmed (1974, citado em Rogers, 2004) definiram originalmente a 
educação informal como 
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o processo ao longo da vida através do qual cada pessoa adquire e acumula co-
nhecimento, competências, atitudes e perceções a partir das suas experiências 
diárias e da exposição ao ambiente - em casa, no trabalho, no brincar; a partir 
do exemplo de familiares e amigos/as; através de viagens, da leitura de jornais e 
livros; ou através da rádio, visualização de filmes ou de televisão. Geralmente, a 
educação informal é desorganizada e, muitas vezes, não é sistemática; no entan-
to, corresponde à maior parte da aprendizagem total na vida de qualquer pessoa 
- até mesmo de pessoas altamente “instruídas”. (pág. 8)

Pela presente definição, a educação informal é significativamente diferente da educação 
alternativa e não-formal. Contudo, é importante considerar o termo em relação à ENF e 
à educação alternativa, já que, por vezes, é utilizado para descrever programas de edu-
cação estruturados e planeados. Por exemplo, em 2015, Cristophersen observou que,

na Jordânia... onde a educação não-formal é claramente definida como uma 
oportunidade de educação organizada para pessoas que abandonaram a esco-
la (como descrito acima), todos os outros programas de educação são definidos 
como educação informal. Muitas vezes, as oportunidades de educação informal 
para refugiados sírios concentram-se em oferecer aulas básicas de literacia e nu-
meracia, combinadas com apoio psicossocial e competências de sobrevivência. 
A educação informal não é regulada nem certificada pelo governo, e tende a ser 
menos estruturada e a apresentar uma qualidade irregular. (pág. 7)

Embora as políticas na Jordânia tenham sido reformuladas desde então, incluindo o alar-
gamento do escopo do programa de ENF (e, portanto, da definição), é importante com-
preender as formas diversas e frequentemente contraditórias com que estes termos são 
empregados, tanto a nível histórico como a nível contemporâneo.4 

RECONHECIMENTO, VALIDAÇÃO E ACREDITAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
ALTERNATIVA E NÃO-FORMAL PARA JOVENS

Em contextos afetados pelas crises e conflitos, os termos “educação não-formal” e “edu-
cação alternativa” têm sido usados de forma indiferenciada. Por exemplo, a INEE utilizou 
o termo ENF para descrever programas de educação estruturados fora do sistema formal 
que podem ou não levar à acreditação dos resultados de aprendizagem (INEE, 2010). Os 
trabalhos de Farrell e Hartwell (2008) e Baxter e Bethke (2009) - ambos publicados pela 
UNESCO - utilizaram o termo “educação alternativa” para descrever este mesmo tipo de 
programação. Muitas das partes interessadas (p. ex., ECW) citam atualmente a definição 
da UNESCO de ENF para este mesmo tipo de programa.5 

Entretanto, há dois problemas que fazem com que seja particularmente importante desen-
volver uma articulação clara dos tipos de programas que existem fora da escolarização for-
mal e alcançar um consenso quanto à sua nomenclatura: primeiro, a mudança da ENF rumo 
à oferta de uma via de educação alternativa para jovens e crianças fora da escola (seguindo 
a Convenção de Jomtien e o movimento Educação para Todos, além dos Objetivos de De-
4    Consulte o Plano Estratégico Nacional da Educação 2018-2022 do Ministério da Educação da Jordânia (2017), 
no qual a programação da ENF, descrita como acreditada pelo governo, inclui programas implementados tanto pelo 
governo como pelas ONG Internacionais / ONG. 
5    Como já foi referido, a educação “informal” é também utilizada em alguns contextos, enquanto outros termos, tais 
como educação “complementar” (por exemplo, Hartwell, 2007) contribui para a miríade de termos.
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senvolvimento do Milénio e os ODS, e conforme enfatizado na estratégia do ECW); e, em 
segundo lugar, o esforço no sentido de reconhecer, validar, e credenciar os resultados de 
aprendizagem nos programas de ENF.

De acordo com a UNESCO (2015), “num sistema de aprendizagem ao longo da vida, as 
oportunidades de aprendizagem deve ser disponibilizadas através de todos os canais: for-
mais, não-formais e informais. Como a aprendizagem ao longo da vida valoriza todo tipo 
de experiências de aprendizagem, os resultados de aprendizagem devem ser reconhecidos 
e validados independentemente de como, quando e por quem foram adquiridos” (pág. 11). 
Tendo tido início no fim da década de 1990 / início dos anos 2000 e tendo ganhado um 
impulso significativo de 2010 a 2015, muitos países do mundo aceitaram a necessidade 
de reconhecer, validar e credenciar a aprendizagem adquirida através de vias de educação 
externas às escolas formais.

O ACNUR (2019) atualmente enfatiza a acreditação da aprendizagem obtida em progra-
mas não-formais: “O ACNUR desencoraja fortemente o investimento em educação informal 
quando é apresentado como substituto à educação não-formal ou formal ou que não for-
nece vias que levem a uma aprendizagem acreditada adicional” (pág. 14). Este sentimen-
to é reproduzido por vários países que desenvolveram legislações, políticas, estratégias e 
práticas específicas para reconhecer e credenciar a aprendizagem não formal e informal 
(UNESCO, 2015), incluindo vários países afetados por crises e conflitos. Este esforço para 
reconhecer, validar e credenciar os conhecimentos e competências obtidos na educação fora 
do sistema formal tem destacado o surgimento de um subconjunto de programas de ENF 
que: (1) ajudam os alunos/as a obterem competências equivalentes às adquiridas através do 
sistema formal e a receber certificação destas competências; ou (2) resultam em certificação 
/ acreditação reconhecida, que apoie a transição para anos mais avançados ou a entrada 
na educação formal. A proliferação destes programas cria a necessidade de definir mais 
claramente os tipos de programas implementados fora do sistema formal.

Neste Documento de Referência, enquadramos a nossa revisão da literatura e a nossa taxo-
nomia proposta e definições no âmbito de alguns destes discursos e debates históricos, e à 
luz da vasta gama de opções de programação projetadas para atender às necessidades de 
fora da escola, de adolescentes e jovens em contextos afetados por crises e conflitos. Obser-
vamos que a taxonomia proposta e as definições não descrevem categorias de programas 
com limites claros; em vez disso, como Rogers (2004) observou, os limites são “confusos.” 
Ainda assim, achámos importante atualizar os termos e a taxonomia, especificamente à luz 
do crescente reconhecimento de que muitos adolescentes e jovens fora da escola precisam 
de programas que lhes permitam desenvolver competências equivalentes às que são geral-
mente adquiridas nas escolas formais, e que estas competências devem ser reconhecidas, 
validadas e credenciadas. Observamos que os termos utilizados continuarão a evoluir, a ser 
contextualizados e a ser contestados.

Saiba mais nos Requisitos Mínimos da INEE: 
•	 Domínio 3: Ensino e Aprendizagem

	º Requisito 3: Instrução e Processo de Aprendizagem, Nota de Orientação 3 
relativa a métodos de ensino adequados na educação não-formal e formal
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METODOLOGIA

Para produzir este relatório, realizámos uma revisão aprofundada da literatura, que 
complementámos com um inquérito fundamental e consulta direcionada com especialis-
tas da área. É fornecida abaixo uma visão geral dos nossos métodos.

QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO

Esta investigação foi orientada pelas seguintes questões, que foram desenvolvidas em 
colaboração com o ETEA da INEE:

1.	 De que forma é a educação alternativa / não-formal para adolescentes e jovens con-
ceituada e definida em diversos contextos afetados por crises e conflitos?

a.	 Que tipos / modalidades de programa existem? Quem são os patrocinadores? 
Quais são os objetivos do programa?

b.	 Quais são os elementos-chave do programa? Quais as relações entre progra-
mas de educação formal e não-formal / alternativa?

c.	 Quais são as principais tensões e contradições existentes?

2.	 Quais são as necessidades a que os programas de educação alternativa / não-for-
mal tentam responder em contextos afetados por crises? 

3.	 De que forma podem as relações e limites ser concetualizados pelos diversos pro-
gramas de educação alternativa / não-formal em contextos afetados por crises e 
conflitos? Quais as taxonomias existentes para concetualizar o conjunto de vias de 
educação alternativa / não formal?

4.	 Quais as necessidades e desafios com que se veem confrontados os programas de 
educação alternativa / não-formal desenvolvidos para adolescentes e jovens em 
contextos afetados por crises e conflitos em termos de acesso, qualidade, acredita-
ção, certificação e sustentabilidade?

5.	 Quais são as políticas, abordagens e práticas promissoras existentes na educação 
alternativa / não-formal em contextos afetados por crises e conflitos? O que devem 
os doadores, implementadores e legisladores considerar ao determinar que tipo de 
programa de educação alternativa / não-formal administrar?

Esta revisão de literatura é o primeiro de dois artigos que examinam o cenário da ENF 
para adolescentes e jovens fora da escola a viver em contextos de conflito e de crise. 
Foca-se nas questões de investigação 1 a 3.6

6    As questões de investigação 4 e 5 são abordadas no Documento de Questões e Considerações que acompanha 
o presente documento.
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QUADRO CONCETUAL

Esta revisão da literatura tem por base o nosso quadro concetual para a programação 
de ENF para adolescentes e jovens em contextos afetados por crises e conflitos. Nesta 
secção, elaboramos a revisão histórica prévia da educação não-formal e alternativa, de-
finindo crise e conflito, bem como adolescentes e jovens. Para superar os desafios ineren-
tes à conciliação das diferentes interpretações e uso de termos, este quadro concetual foi 
elaborado ao longo de dez meses, em estreita colaboração com o ETEA da INEE. 

Definição dos Contextos Afetados por Crises e Conflitos

Um aspeto desafiador da investigação sobre a ENF em contextos afetados por crises e 
conflitos está a tentar definir o que quer se quer dizer exatamente com “crise” e “conflito.” 
A programação da educação difere substancialmente de acordo com o tipo de crise e 
em todas as regiões do mundo. Assim, considerando o cenário da ENF, os programas 
exigem alguma diferenciação entre os diversos contextos. 

Os termos crise, conflito e situação de emergência abrangem uma vasta série de contex-
tos. Geralmente, as crises humanitárias distinguem entre situações de emergência cau-
sadas pelo homem (ou seja, conflito armado ou um grave acidente),desastres associa-
dos a riscos naturais (ou seja, terramotos, tsunamis, inundações, secas, tempestades), 
riscos biológicos (ou seja, epidemias) e situações de emergência complexas (definidas 
abaixo). Na Caixa 1, oferecemos definições da educação em contextos de crise e conflito 
(EeCC) e da literatura humanitária mais vasta.7 Estas definições e tipologias destacam 
elementos contextuais que são de uma relevância crucial nos locais onde os programas 
de ENF estão a operar. Estas definições sobrepõem-se e são fluídas, pois um contex-
to pode começar como complexa situação de emergência humanitária e tornar-se uma 
crise prolongada ao longo do tempo. Além disso, num contexto em que há uma grande 
população de pessoas deslocadas à força, pode ser considerada tanto uma crise prolon-
gada quanto uma situação prolongada de refugiados/as.

A lista na Caixa 1 é útil para situar abordagens para ajudar adolescentes que não fre-
quentam a escola no âmbito de contextos complexos e dinâmicos que afetam o funciona-
mento das instituições educativas estatais e não-estatais. A capacidade dos governos 
de responder às necessidades de todas as pessoas afetadas pela crise e conflito depen-
de da natureza, duração e intensidade da situação particular, bem como das condições 
políticas, sociais e económicas existentes. Por exemplo, a integração de refugiados sírios 
em escolas na Turquia, onde estava em vigor um sistema educativo forte e bem-equi-
pado antes da crise síria, foi realizada muito mais facilmente do que a integração de 
pessoas refugiadas sul-sudanesas, congolesas e burundianos em escolas no Uganda, 
que estavam em grande parte subfinanciadas e superlotadas, e onde uma grande parte 
das crianças da população de acolhimento se encontrava fora da escola. Integrar as 
instituições educativas não-estatais - sobretudo ONGI/ ONG – na resposta é outro fator 
a considerar aquando do planeamento da programação da educação. 

7    A literatura de EeCC revista para este documento raramente oferecia definições profundas que diferenciavam 
entre vários contextos, exceto para notar a diferença entre um contexto afetado por conflitos e um contexto afetado 
por desastres (King et al., 2019). Além disso, a maioria dos exemplos e da literatura programática revista para este 
documento centrou-se em programas de educação alternativa em contextos de crise prolongada, o que se alinha com 
a literatura (Nicolai e Hine, 2015).
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CAIXA 1: DEFINIÇÕES DE CONTEXTOS DE CRISE E CONFLITO  

Contextos Complexos de Emergência Humanitária
A UNOCHA define uma situação de emergência complexa como “uma crise humanitária 
multifacetada num país, região ou sociedade onde há uma quebra total ou considerável de au-
toridade resultante de um conflito interno ou externo e que requer uma resposta internacional 
multissetorial que vai além do mandato ou capacidade de qualquer agência e/ou o programa 
de países da ONU em curso” (retirado de King et al., 2019).
Exemplos: Iémen, República Democrática do Congo (RDC), Sudão do Sul, Moçambique

Contextos de Crise Prolongada
A expressão “crise prolongada” é usada para descrever “aqueles ambientes nos quais uma proporção 
significativa da população está extremamente vulnerável à morte, doença e sem meios de subsistên-
cia durante um período de tempo prolongado”. “A governação destes ambientes é, geralmente, muito 
fraca, tendo o estado capacidade limitada no que toca a responder e a mitigar as ameaças com que a 
população se vê confrontada, ou a fornecer níveis adequados de proteção” (FAO et al., 2017).
Exemplos: Haiti, RDC, Iraque, Síria, Sudão do Sul, Mali, Honduras, Bangladeche, Iémen

Situações Prolongadas de Refugiados/as
O ACNUR define uma situação prolongada de refugiados/as como aquela em que “populações de 
refugiados/as de 25 000 pessoas ou mais estiveram em exílio durante cinco ou mais anos em países 
em desenvolvimento” (2004, pág. 2; retirado de King et al., 2019). Os contextos prolongados de 
refugiados/as podem envolver pessoas refugiadas a viver em campos como em contextos fora des-
tes. Este termo é usado juntamente com as definições de crise prolongada acima, para especificar 
contextos com grandes populações de pessoas refugiadas.
Exemplos: Quénia, Uganda, Jordânia, Líbano, Turquia, Bangladeche

Contextos pós-conflito
Os “Contextos pós-conflito” foram definidos como “situações de conflito em que a guerra aberta che-
gou ao fim. Tais situações permanecem tensas durante anos ou décadas e podem facilmente recair em 
violência em larga escala” (Junne & Verokren, 2005). Brown et al. (2015) sugerem os seguintes marcos 
em direção a um contexto que está ser rotulado de “pós-conflito”: (a) cessação das hostilidades e vio-
lência; (b) assinatura de acordos políticos / de paz; (c) desmobilização, desarmamento e reintegração; 
(d) repatriação de pessoas refugiadas; (e) estabelecer um estado funcional; (f) alcançar a reconciliação 
e a integração social; e (g) reconstrução económica. A Rede sobre Educação em situações de Crise e 
Conflito (ECCN) (2018) adiciona locais onde o conflito ativo terminou no espaço de dez anos.
Exemplos: Serra Leoa, Libéria, Colômbia

Conflitos pós-crise (sem conflito)
As consequências de catástrofes associadas a desastres naturais são frequentemente identificadas 
de forma mais clara do que as que estão associadas a um conflito. Os desastres geofísicos e meteo-
rológicos (p. ex., terramotos, tsunamis) voltam-se para a reconstrução quando passa a perturbação; 
os desastres climatológicos (p. ex., secas) operam de forma semelhante. Declara-se que as epidemias 
de saúde chegaram ao fim quando o número de novas doenças volta aos níveis pré-epidémicos. As 
condições sociais, políticas e económicas subjacentes num país influenciam o impacto de um desas-
tre, e há uma miríade de contextos pós-crise nos quais os desastres e conflitos interagem. Muitas 
vezes, estes contextos podem concentrar-se na “preparação”, especialmente em locais onde os de-
sastres associados a ameaças naturais podem voltar a ocorrer. As respostas ao contexto pós-crise 
são extremamente sensíveis às questões conflito e concentram-se na resiliência, redução do risco de 
catástrofe e preparação (GFDRR, 2013).
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A nossa revisão da literatura revelou que grande parte da programação de educação 
em situações de emergência tem lugar em situações de crise prolongada. Há uma dife-
renciação adicional dentro desta categoria, que é particularmente relevante para a ope-
racionalização da programação da educação e para a cooperação e alinhamento com a 
programação do governo, com base na capacidade. A Caixa 2 apresenta uma tipologia 
de crises prolongadas, que descreve vários contextos e destaca diferenças importantes 
e significativas nesta categoria. 

CAIXA 2: TIPOLOGIA DE CRISE PROLONGADA

As crises em contextos afetados por desastres naturais recorrentes ou cíclicos de início lento, 
que podem estar combinados com um conflito de baixa intensidade, vulnerabilidade crónica e 
elementos de fragilidade do estado, particularmente onde os sistemas de proteção social li-
derados pelo governo e as capacidades de gestão de risco de crise nacional funcionam mal, 
incluindo o acesso a financiamento de risco, são limitadas
Exemplos: partes do Sahel e do Nordeste de África

As crises em contextos afetados por desastres naturais de baixa frequência, mas de alta inten-
sidade, tais como terramotos ou ciclones, em contextos com vulnerabilidades crónicas existen-
tes são agravadas pela degradação ambiental, pelas epidemias e pela deslocação. 
Exemplos: Haiti, RDC (Ébola)

As crises em países que sofrem de conflito de média a alta intensidade e de uma taxa de desloca-
ção interna e / ou externa de grandes proporções e, exigem, por conseguinte, uma solução política.
Exemplos: Síria, Iraque, Sudão do Sul, Iémen, Mali

Crises em países de rendimento médio que acolhem um grande afluxo de pessoas deslocadas 
à força provenientes de países vizinhos com capacidade relativamente forte e recursos internos 
para administrar a crise.
Exemplos: Jordânia, Líbano, Turquia

Crises em países de baixos rendimentos que acolhem um grande afluxo de refugiados prove-
nientes de países vizinhos, com capacidade e recursos relativamente fracos para gerir a crise.
Exemplos: Uganda, Quénia, Bangladeche

Contextos com violência constante de gangues e em grande escala e recrutamento de adoles-
centes e jovens para atividades e adesão a gangues, exigindo intervenção a nível do estado e 
internacional.
Exemplos: Guatemala, Honduras, Nicarágua

Fonte: UNOCHA (2015)

A análise abaixo considera os programas de ENF em vários dos contextos acima men-
cionados, incluindo o que se segue:8

•	 Para refugiados sírios nos países de acolhimento vizinhos, Jordânia, Líbano e Turquia

•	 Para pessoas deslocadas internamente e pessoas afetadas pelos conflitos em curso nos 
seus países de origem, como o Sudão do Sul, Mali, Iémen e Síria 

•	 Para jovens afetados pela violência de gangues na América Latina
8    A relevância da natureza de cada contexto é destacada e desenvolvida na secção de conclusões, e é abordada em 
maior profundidade no Documento de Questões e Considerações que o acompanha.
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•	 Para contextos pós-conflito que ainda são frágeis para os jovens, como na  
Serra Leoa e na Libéria

•	 Para contextos de refugiados em larga escala e de longo prazo, como o Quénia e Uganda

•	 Para contextos humanitários complexos, como o surto de Ébola em curso na RDC

•	 Para contextos expostos a desastres de alto impacto associados a desastres naturais, tais 
como o Sul da Ásia ou Haiti

Definição de adolescentes e jovens

As definições de “adolescentes” e “jovens” variam muito e são geralmente determina-
das pela idade, mas podem também ser definidas pelo seu desenvolvimento emocional, 
cognitivo e social ou pelas circunstâncias de vida, ou seja, ser estudante ou trabalhar. A 
Organização Mundial de Saúde (OMS, 2014) define um adolescente como uma pessoa 
com idade entre 10 e 19 anos. Isso sobrepõe-se ao termo “juventude” que as Nações Uni-
das definem como correspondendo a pessoas com idade entre 15 e 24 anos, e “jovem”, 
aqueles/as com idade entre 10 e 24 anos (UNDESA, 2013).

A adolescência e a juventude / jovens com idade adulta são períodos da vida de uma pes-
soa em que apresenta necessidades específicas relacionadas com a sua fase de desen-
volvimento. É também um momento para desenvolver novos conhecimentos assim como 
novas competências, aprender a gerir as emoções e relações sociais e criar atitudes e ap-
tidões que permitirão a uma pessoa assumir papéis de adulto com sucesso (OMS, 2014).

Estes termos são frequentemente usados de forma intercambiável e podem ser usados 
de maneira diferente em diferentes contextos. Por exemplo, enquanto a adolescência tem 
início aos 12 anos nalguns países, a União Africana define os/as jovens como pessoas 
com idades entre os 15 e os 35 anos (USAID, 2013). Além disso, quando os dados sobre 
jovens dos 15 aos 24 anos são fornecidos em conjuntos de dados nacionais, é geralmente 
porque os mesmos foram agregados e não distinguem especificamente os anos da ado-
lescência de 10 a 19 anos. Além disso, o uso dos termos “adolescente” e “jovem” ou de 
dados por faixa etária é muitas vezes uma questão prática (OMS, 2014).

Neste documento, entendemos geralmente as e os adolescentes e jovens como pessoas 
com idades entre 10 e 19 e 15 a 24, respetivamente, seguindo as faixas etárias especifi-
cadas pela INEE. No entanto, notamos que, ao proceder a uma nova análise da literatura 
sobre adolescentes e jovens, os documentos que reanalisamos, muitas vezes, não espe-
cificavam as idades abrangidas nas suas definições, ou usavam faixas etárias diferentes 
da INEE. Usamos, por conseguinte, a definição da INEE de forma genérica e examinamos 
a literatura sobre adolescentes e jovens à medida que os autores, as organizações e os 
programas definiram os termos. 

Finalmente, conforme observado noutros lugares (USAID, 2013), em situações de crise 
ou conflito, as e os adolescentes e jovens enfrentam desafios que são únicos devido à 
sua idade e fase de desenvolvimento, e à situação de crise em que se encontram a viver. 
Adolescentes e jovens a viver em crises e conflitos têm maior probabilidade de estar fora 
da escola do que os seus pares mais jovens e podem ser obrigados/as a assumir pre-
maturamente as responsabilidades familiares e laborais (UNESCO UIS, 2015). Correm 
também maior risco do que os seus pares mais jovens de serem recrutados/as para as 
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forças armadas e de sofrer violência baseada no género e também sexual (USAID, 2013). 
Finalmente, as e os jovens a viver em crises e conflitos são frequentemente considerados/
as como sendo parte do problema a que se deve responder ou como uma ameaça a ser 
mitigada, tal como quando o crime, a violência e o conflito são atribuídos a “tumultos ju-
venis”, que é quando uma grande parte da população de um país é composta por crianças 
e jovens (USAID, 2013).

Observando os desafios únicos que adolescentes e jovens enfrentam em situações de 
crise e de conflito, enquadramos este documento à volta do entendimento de que as e os 
jovens têm, tanto necessidades específicas como pontos fortes e capacidades únicas. A 
ENF é uma oportunidade para desenvolverem as suas capacidades inerentes, com vista 
a melhorar as oportunidades para o seu próprio futuro e para o da sua família e comuni-
dade, e contribuir para uma sociedade equitativa, pacífica e próspera.

MÉTODOS

Os nossos métodos envolveram três componentes principais: (1) uma revisão sistemá-
tica da literatura, (2) um inquérito básico e (3) a consulta com as partes interessadas. 
Descrevemos brevemente cada um destes a seguir.

Revisão da literatura

A revisão da literatura concentrou-se principalmente em políticas e programação desde 
2009, quando foi efetuada uma análise semelhante por Baxter e Bethke. Utilizámos a 
revisão como um ponto de referência para enquadrar este documento, com particular 
enfâse na paisagem variável da programação da educação não-formal e alternativa ao 
longo da última década. Realizámos uma pesquisa interativa e sistemática das bases de 
bancos de dados académicas e de sites e das bases de dados de educação em situações 
de emergência das principais partes interessadas (consulte o Apêndice A para ver as 
fontes pesquisadas). Foram utilizados quatro parâmetros principais para a pesquisa que 
definimos em consulta com o ETEA da INEE: (1) relevância para a programação da edu-
cação alternativa e não-formal; (2) relevância para contextos afetados por situações de 
emergência, crise e/ou conflito; (3) relevância para adolescentes e jovens fora da escola; 
e (4) literatura recente (após 2009). Categorizámos a literatura revista em seis tipos; A 
Tabela 1 indica a quantidade de documentos revistos para cada tipo:

1.	 Revisões sistemáticas da literatura ou de documentos concetuais sobre a educação 
em contextos afetados por crises e conflitos que incluam educação não-formal e/
ou alternativa, ou revisões da educação não-formal e/ou alternativa que incluam 
contextos de crise e conflito.

2.	 Revisões sistemáticas da literatura ou de documentos concetuais sobre tipos espe-
cíficos de educação não-formal e alternativa, como a educação acelerada, a edu-
cação básica complementar, a formação técnica / vocacional / para meios de sub-
sistência e os programas de literacia / numeracia, além de vários outros programas.

3.	 Revisões sobre temáticas específicas, como a programação para jovens, ensino se-
cundário, a educação para pessoas refugiadas, a integração com o sistema formal e 
o reconhecimento, a validação e a acreditação.
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4.	 Documentos de política e estratégia a nível dos países dos governos nacionais.

5.	 Documentos de política e estratégia multilaterais e regionais, como o ECW, Parceria 
Global para a Educação, No Lost Generation e o Plano de Resposta da Síria.

6.	 Outra literatura destinada a preencher lacunas, como a falta de certas modalida-
des / regiões geográficas, avaliações ou meta-avaliações rigorosas, investigação de 
campo, documentos de orientação, literatura cinzenta e recursos mais antigos.

Tabela 1: Tipos de documentos para revisão

TIPO DE DOCUMENTO
NÚMERO DE 
DOCUMENTOS

Revisões sobre educação em contextos de conflito e cri-
se; análises de ENF / educação alternativa em contextos 
de conflito e crise

10

Revisões sobre tipos específicos de ENF / educação alternativa 7

Documentos sobre temáticas específicas 14

Documentos multilaterais sobre política e estratégia 5

Documentos de política e estratégia do país 24

Documentos do programa:

•	 Resposta da Síria
•	 Médio Oriente e Norte de África
•	 Ásia e Europa (que não corresponda ao Médio Oriente)
•	 África subsariana
•	 América Latina e Caraíbas

 

14
7
17
49
14

TOTAL 161

Inquérito fundamental

Além da pesquisa de literatura e da consulta ao ETEA da INEE, beneficiámos da cola-
boração com o Grupo de Trabalho sobre Educação Acelerada (GTEA). De maio a agosto 
de 2019, o GTEA realizou um inquérito global para mapear a educação acelerada e 
outros programas de educação alternativa / não-formal. Os objetivos do inquérito eram 
(a) retratar o panorama do número, localização e natureza dos atuais programas de 
educação alternativa em todo o mundo, com foco particular em Programas de Educa-
ção Acelerada (PEA); e (b) reunir estes detalhes do programa num recurso que estaria 
disponível para a equipa do programa e para outras pessoas em todo o mundo que 
trabalham, financiam ou investigam os PEA e outra programação de educação alterna-
tiva. O ETEA forneceu informações que deram ao GTEA uma compreensão básica dos 
atuais programas de ENF.
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O inquérito obteve 169 respostas completas dos programas em 55 países e 81 organi-
zações de implementação. Dos programas que responderam, 55 por cento eram PEA 
e os restantes 45 por cento eram outros tipos de educação alternativa ou não-formal. 
Estes dados do inquérito forneceram informações importantes que foram incorporadas 
na nossa análise. Destacaram em particular a natureza holística dos programas alter-
nativos, uma vez que a maioria dos programas funcionou como uma componente de um 
projeto mais amplo. Além disso, o inquérito demonstrou que a educação alternativa e 
não-formal estava a ser implementada num número particularmente grande de países. 
Estes conhecimentos proporcionaram uma maior profundidade aos nossos resultados. 

Consulta com as partes interessadas 

Ao longo do processo de identificação e revisão da literatura e redação dos nossos resul-
tados, consultámos membros do ETEA da INEE e solicitámos feedback verbal e escrito ao 
Grupo de Trabalho mais amplo. Consultámos também o GTEA durante o desenvolvimento, 
implementação e análise do seu inquérito de educação alternativa e trocámos feedback 
durante a sua reunião bianual. O ETEA e o GTEA são grupos de trabalho interinstitucional; 
por conseguinte, esta revisão reflete a contribuição de 22 indivíduos de 18 organizações 
e universidades internacionais que trabalham na educação em situações de emergência.

Limitações

A principal limitação deste estudo foi ter-se focado mais na amplitude do que na pro-
fundidade. O principal objetivo ao desenvolver este Documento de Referência foi com-
preender, definir e classificar os diferentes programas disponíveis nos vários contextos 
e compreender totalmente os problemas, desafios e as oportunidades enfrentados para 
que pudéssemos apoiar o acesso e disponibilidade a essa programação. Este foi um 
primeiro passo essencial para ajudar os legisladores e os profissionais a fortalecer a 
programação da educação alternativa e não-formal em contextos de conflito e crise. 
Observamos, no entanto, que esta revisão não tentou abranger qualquer tipo de pro-
grama ou qualquer questão de forma profunda para que pudéssemos dar prioridade à 
criação de uma ampla base de conhecimentos fundamentais. Esperamos que o trabalho 
subsequente possa ser desenvolvido nesta base de conhecimentos, concentrando-se 
com maior profundidade nas áreas prioritárias subdesenvolvidas. 

Também reconhecemos que a maioria de nossas pesquisas, revisões e consultas de li-
teratura foram realizadas em inglês, embora também tenham sido revistos alguns do-
cumentos em espanhol. A investigação complementar realizada em idiomas adicionais 
daria uma contribuição significativa a este documento base.

Finalmente, desejamos observar que este documento se encontra, em grande medida, 
enquadrado sob a perspetiva das organizações e entidades internacionais. Reconhece-
mos que grande parte da literatura revista - tanto académica quanto programática - foi 
redigida a partir de uma perspetiva ocidental. Uma investigação que integrasse as pers-
petivas com origem nas bolsas de estudo, prática e experiência do Sul Global contribuiria 
para o avanço do trabalho já feito nesta área.
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Âmbito do Documento de Referência

É importante observar que este Documento de Referência não se destina a servir como 
uma revisão abrangente de todos os tipos de programas para as e os adolescentes e jo-
vens fora da escola em contextos afetados por conflitos e crises. Embora a revisão da lite-
ratura tenha sido profunda e sistemática, a nossa prioridade foi avançar no nosso trabalho 
na taxonomia e nas definições. 

Muitos programas que analisámos tinham como alvo crianças e adolescentes (p. ex., PEA 
ou educação básica alternativa) ou não se destinavam especificamente a adolescentes e 
jovens que não frequentam a escola (p. ex., programas de formação de meios de subsis-
tência para jovens). Incluímos estes programas e documentos que os descreviam na nossa 
análise, a fim de alcançar uma ampla compreensão básica das suas metas, objetivos e 
estratégias de implementação, e a sua “casa” dentro do cenário mais amplo do EeCC. 
Portanto, primeiro oferecemos descrições gerais dos tipos de programa e, em seguida, 
aprimoramos as aplicações e implicações específicas destes programas para as e os ado-
lescentes e jovens em contextos afetados por crises e conflitos. 

Em última análise, a taxonomia e as definições podem ser usadas para descrever a educa-
ção alternativa e não-formal em contextos afetados por crises e conflitos, e de forma mais 
ampla. A nossa revisão da literatura sugere que estes programas não têm limites rígidos, 
portanto desenvolvemos uma taxonomia e definições que refletem isto. 

Também observamos que as definições que propomos - especificamente aquelas que arti-
culam a relação entre educação alternativa, educação não-formal e educação formal - po-
dem diferir em alguns aspetos das definições que são oferecidas noutros locais. Uma prio-
ridade importante para este documento foi considerar uma vasto leque de definições e usos 
de termos comuns. Encontrámos muitas contradições, confluências e confusão de termos 
em muitos dos documentos revistos. Assim, este documento dá um contributo importante 
ao promover uma compreensão e uma linguagem comuns que reduzirá a confusão. 



28

ENQUADRAMENTO DA EDUCAÇÃO NÃO-
FORMAL PARA ADOLESCENTES E JOVENS FORA
DA ESCOLA EM CRISE E CONFLITO

Existem muitos tipos de programas de ENF para as e os adolescentes e jovens afetados 
por crises e conflitos. Estes programas diferem muito entre contextos, pois respondem às 
diversas necessidades que cada crise cria. Estes programas tendem a ter uma aborda-
gem holística, fornecendo não só educação técnica / vocacional ou académica, mas res-
pondendo também às necessidades de saúde, segurança, financeiras, de proteção e so-
cioemocionais de adolescentes e jovens. Muitos programas de ENF destinados às e aos 
adolescentes e jovens que não frequentam a escola e diretamente afetados por crises e 
conflitos podem, simultaneamente, ter como alvo crianças mais novas, jovens que estão 
na escola ou jovens que vivem em comunidades de acolhimento ou de refugiados/as.

Nesta secção, propomos um enquadramento de ENF para adolescentes e jovens em con-
textos de conflito e crise que também inclui programas voltados para crianças mais novas, 
jovens que se encontram na escola e/ou crianças refugiadas e da comunidade de acolhi-
mento. Em primeiro lugar, resumimos os principais resultados da nossa revisão da literatura.

Definições e Taxonomias do Programa

A nossa revisão da literatura revelou várias conclusões importantes que estão na base da 
nossa proposta de taxonomia e definições.

Em primeiro lugar, os governos nacionais, os doadores multilaterais e bilaterais, e as agên-
cias e organizações humanitárias usam uma vasta gama de termos para descrever a edu-
cação que existe fora dos sistemas de educação formal dos países. Por exemplo, nas suas 
recentes diretrizes recentes sobre a oferta de educação a pessoas refugiadas, o ACNUR 
(2019) usou o termo “educação não-formal” para se referir a programas que permitem 
que os alunos/as desenvolvam competências certificadas que são equivalentes às obti-
das em escolas formais. No entanto, distinguem estes programas daquilo a que chamam 
“educação informal” (pág. 14), ou programas de educação que não levam a competências 
certificadas. O termo “informal” também foi usado na Jordânia para descrever programas 
que vão ao encontro das necessidades dos refugiados/as sírios (Christophersen, 2015). Em 
contraste, a UNESCO Ásia e o Gabinete Regional de Educação do Pacífico usam o termo 
“estratégias de aprendizagem flexíveis” (EAF) como “um termo abrangente para uma va-
riedade de programas educativos alternativos que visam alcançar os mais marginalizados” 
(UNESCO, 2017a). Afirmam que as EAF podem ser usadas para atender às necessidades 
de jovens e crianças fora da escola, oferecendo ENF, aprendizagem acelerada, programas 
de equivalência, escolaridade flexível, educação / aprendizagem alternativa e educação 
complementar. Observam ainda que as EAF podem abranger qualquer nível ou subsetor 
de educação, que se concentram em alcançar os mais carentes e oferecem qualificações 
equivalentes e programação flexível (UNESCO, 2016).
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Os planos e documentos políticos do setor de educação de cada país usam uma ampla 
variedade de termos para descrever a educação oferecida fora do sistema escolar formal. 
Os países que oferecem estes programas respondem às inúmeras necessidades educati-
vas de uma vasta série de alunos/as. Esta conclusão apoia a nossa revisão de referência, o 
que sugere que os termos foram definidos e aplicados de forma inconsistente em todos os 
contextos. A Caixa 3 demonstra as diversas formas como os países se referem à disponibi-
lização de educação alternativa e não-formal.

CAIXA 3: TERMOS USADOS NOS PLANOS DO SETOR DE EDUCAÇÃO PARA A 
EDUCAÇÃO OFERECIDA FORA DO SISTEMA FORMAL

Os exemplos a seguir mostram os diversos termos usados para descrever programas de 
educação alternativa e não-formal, os seus objetivos, os alunos/as que têm como alvo e a 
gestão de várias estratégias e políticas nacionais.

Na Guatemala, ao abrigo do ministério da educação, a Diretoria de Educación Extraesco-
lar (Educação Fora da Escola) supervisiona a provisão de “educação alternativa”, descrita 
como programas de educação contemporâneos que existem fora do sistema de educação 
formal, incluindo educação para o trabalho e empreendedorismo, educação popular e ou-
tras formas. Nos documentos estratégicos, a educação alternativa é reconhecida como 
sendo comparável à educação formal e está alinhada com a prioridade do país de fornecer 
educação a todas as pessoas ao longo da vida (UNESCO, 2017b). Os programas “ex-
tracurriculares” incluem educação primária acelerada para jovens e adultos, programas 
alternativos de educação secundária mista e online, centros municipais de formação e 
outros. Abordam as altas taxas de abandono escolar após a escola primária, particular-
mente nas regiões montanhosas do oeste do país (UNESCO, 2017b).

Em Sindh, no Paquistão, onde 40 por cento da população nunca frequentou a escola e 
os níveis de literacia são baixos, a Direção de Literacia e Educação Básica Não-formal 
são responsáveis por “programas de educação básica não-formais” e por “vias alterna-
tivas de aprendizagem” para atender às necessidades de adolescentes e jovens fora da 
escola. Entre os objetivos estratégicos no âmbito dos esforços para melhorar o acesso e 
os padrões de ENF está o desenvolvimento de uma política abrangente de ENF e de um 
orçamento que seja alocado regularmente (Departamento de Educação e Literacia, Go-
verno de Sindh, sem data).

No Sudão do Sul, o Quadro de Política Educativa descreve quatro programas prioritários. 
O primeiro programa, Acesso e Equidade, inclui quatro componentes, um dos quais é o 
Sistema de Educação Alternativa, cujo objetivo é enfrentar os desafios relacionados à 
falta de professores/as qualificados, instalações de educação insuficientes, financiamento 
inadequado e escassez de materiais de ensino e aprendizagem. O objetivo é reduzir o 
analfabetismo e oferecer uma segunda oportunidade a pessoas adultas carenciadas, jo-
vens e crianças que não frequentam a escola de comunidades desfavorecidas para rece-
berem educação. Os programas do Sistema de Educação Alternativa incluem o Programa 
de Aprendizagem Acelerada, Escolas Comunitárias para Meninas e o Programa de Edu-
cação Pastoral. Os programas alternativos oferecem uma via para regressar ao sistema 
formal, e o Programa de Educação Pastoral apoia os jovens que desejam desenvolver 
competências para criação de meios de sustento.
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Na Serra Leoa, para atender às elevadas taxas de adolescentes e jovens que estão fora da es-
cola, especialmente em áreas afetadas pela guerra civil e pelo Ébola, o Ministério da Educação 
distingue entre educação primária / secundária / terciária, faculdades e institutos, Formação e 
Ensino Técnico-Profissional (EFTP) e programas de educação não-formal. O atual Plano Seto-
rial de Educação coloca um foco maior na educação não-formal do que os planos anteriores. 
Este define a ENF como “todas as atividades e processos educativos e de formação organiza-
dos fora do sistema de educação formal que são concebidos para atender às necessidades de 
aprendizagem de jovens, pessoas adultas e crianças fora da escola” (Governo da Serra Leoa, 
sem data). A educação não-formal inclui programas de literacia para pessoas adultas, e a 
educação básica (primária e secundária) é oferecida em centros de educação da comunidade. 
A ENF é supervisionada pela Direção de Educação Não-formal, com o apoio de implementa-
ção de várias unidades, direções e atores multilaterais.
Nas Filipinas, o sistema educativo inclui o Sistema de Aprendizagem Alternativa (SAA), tam-
bém conhecido como educação não-formal do SAA. O SAA é um “sistema de aprendizagem 
paralelo das Filipinas que oferece uma opção prática à instrução formal existente. Quando al-
guém não frequenta ou não tem acesso à educação formal nas escolas, o SAA é uma alterna-
tiva ou substituto” (Governo das Filipinas, sem data). São implementados dois programas prin-
cipais através do Gabinete do Sistema de Aprendizagem Alternativa, o Programa de Literacia 
Básica e o Programa de Educação Continuada - Acreditação e Equivalência. A ENF do SAA 
ocorre fora da sala de aula, em centros de aprendizagem da comunidade, câmaras munici-
pais, bibliotecas ou em casas, e é gerido por facilitadores/as de aprendizagem ou professores/
as itinerantes. Esta forma de educação era anteriormente chamada “Sistema de Acreditação 
Educativa e Equivalência da Educação Não-Formal” (UNESCO, 2006).
Na Jordânia, o Plano Setorial de Educação Nacional de 2018-2022 do ministério da educação 
inclui programação de educação não-formal e informal com o objetivo de “empoderar alunos/
as no sentido de identificarem os seus percursos aprendizagem de acordo com suas capa-
cidades e preferências” (Ministério da Educação da Jordânia, 2017, pág. V). Os programas 
de educação não-formal devem ocorrer dentro de edifícios de escolas públicas e ser minis-
trados por professores/as certificados; quem os concluir recebe um certificado que permite 
a matrícula no 11.º ano do sistema formal, ou torna-se elegível se candidatar a programas 
vocacionais formais. Os programas da ENF são credenciados pelo governo e, desde o início 
do conflito na Síria, foram amplamente implementados pela ONGI Questscope. Em contraste, 
os programas de educação informal foram tipificados pela sua natureza de curto prazo (ge-
ralmente menos de seis meses) e são operados por uma série de atores humanitários. Estes 
programas não são certificados; no entanto, o objetivo do Ministério é oferecer vias para o 
sistema de educação formal (Dinghra, 2019).

A educação alternativa e não-formal é descrita de diversas formas, mas muitas agên-
cias, programas e países também não os definem explicitamente. Outros citam defini-
ções fornecidas por outras partes interessadas, como a definição da UNESCO (2011) 
de ENF ou a definição de Baxter e Bethke (2009) de educação alternativa. A definição 
inconsistente de educação alternativa e não-formal nos documentos que analisámos 
contribuiu para a confusão no desenvolvimento de uma taxonomia e definições comuns.
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TIPOS E CARACTERÍSTICAS DE PROGRAMAS

Existe uma grande variedade de programas que satisfazem as diversas necessidades 
educativas das e dos adolescentes e jovens fora escola e afetados por crises e conflitos. 
Como descrito por Baxter e Bethke (2009), alguns jovens podem querer completar a sua 
escolaridade durante e/ou após um período de crise ou conflito, de modo a obterem a 
certificação para continuar a sua escolaridade ou arranjar emprego. Outros/as, podem 
querer adquirir competências que tenham aplicação no mercado de trabalho, através de 
formação para um ofício ou vocação, juntamente com a literacia e numeracia básicas. A 
revisão da literatura mostrou que existiam geralmente duas vias ou correntes de progra-
mação da ENF: programação académica, na qual os participantes adquiriam conheci-
mentos e competências equivalentes aos adquiridos nas escolas formais, e programas 
de formação técnica/vocacional ou de meios de subsistência orientados para a procura 
de emprego. Os programas académicos, tais como a educação básica alternativa, pro-
gramas de educação acelerada, programas de educação complementar e programas se-
cundários alternativos, têm metas e objetivos relacionados com a aprendizagem tradicio-
nal académica e escolar, tais como literacia e linguagem, matemática, estudos sociais e 
ciências. Os programas de formação técnica/vocacional ou de meios de subsistência têm 
como objetivo ajudar os alunos/as que desejam adquirir as competências necessárias 
para criar ou melhorar as suas oportunidades de subsistência.

O primeiro grupo de programas identificados na literatura foi o das PEA, que ajudam 
os adolescentes e jovens fora da escola a completar a sua educação básica, de modo 
a voltarem a transitar para as escolas formais, ou para encontrarem oportunidades de 
formação técnica/vocacional/de meios de sobrevivência. De facto, embora não tenhamos 
realizado uma análise rigorosa ou abrangente da frequência ou distribuição relativa dos 
programas, parece que a maioria dos programas da ENF que ajudam os alunos/as a obter 
uma educação básica são, efetivamente, programas acelerados de educação básica ou 
primária. Isto talvez porque as e os adolescentes e jovens que não completaram a educa-
ção básica ou primária e que, portanto, têm mais idade, conseguem completar o currículo 
de nível inferior a um ritmo mais rápido do que os seus pares mais jovens. A Caixa 4 for-
nece uma visão geral de algumas PEA que satisfazem as necessidades de adolescentes 
e jovens fora da escola em contextos de conflito e crise. As PEA são implementadas por 
uma série de atores, desde os que estão sob a supervisão do Ministério da Educação até 
aos que estão a ser implementados por ONGI / ONG com financiamento de doadores.
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CAIXA 4: PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO ACELERADA

O GTEA (2017) define as PEA como
programas flexíveis, adequados à idade, que funcionam num período de tempo acelerado, 
que visam proporcionar o acesso à educação a jovens e crianças fora da escola, desfavo-
recidos e com excesso de idade. Isto pode incluir aqueles que perderam, ou que viram a 
sua educação interrompida devido à pobreza, marginalização, conflito e crise. O objetivo 
dos Programas de Educação Acelerada é fornecer aos alunos/as competências equiva-
lentes e certificadas para a educação básica utilizando abordagens eficazes de ensino e 
aprendizagem que correspondam ao seu nível de maturidade cognitiva.

As PEA são implementadas em vários países afetados por crises e conflitos. Por exemplo, na 
Serra Leoa pós-conflito, o Programa Complementar de Educação Rápido nas Escolas, que é 
fornecido pelo Estado com o apoio da UNICEF, tem como alvo crianças com excesso de idade 
e permite-lhes terminar a escola primária em três anos. O programa, considerado parte do 
sistema escolar regular, foi oferecido em escolas regulares à tarde ou de manhã num centro 
de programa próximo da escola. Os materiais de ensino e aprendizagem foram harmonizados 
com os das escolas formais (Baxter & Bethke, 2009; HEART, 2014). Do mesmo modo, na Libé-
ria pós-conflito, o Estado fornece o Programa de Recuperação da Educação Primária, que se 
destina a jovens adultos/as e jovens com excesso de idade. O programa oferece um currículo 
de educação primária comprimido num período de três anos (HEART, 2014).
As PEA são também concebidas para satisfazer as necessidades dos adolescentes e jovens fora 
da escola e com excesso de idade, em contextos atualmente afetados por conflitos, tais como o 
Iraque e o Afeganistão. O Programa de Revitalização das Escolas Iraquianas e Estabilização da 
Educação, financiado pela USAID, ajuda os alunos/as a concluírem dois anos num ano letivo, e o 
Programa de Educação Primária no Afeganistão, que é implementado por ONGI / ONG e financia-
do pela USAID, ajuda os jovens e crianças fora da escola (principalmente raparigas) com idades 
compreendidas entre os 10 e os 18 anos a concluírem a sua educação primária (HEART, 2014).
Finalmente, as PEA são frequentemente oferecidas em locais onde um elevado número de 
adolescentes e jovens deslocados e que se encontram fora da escola vivem em áreas urbanas, 
em campos de refugiados/as / PDI, e em comunidades de acolhimento. Por exemplo, os pro-
gramas de aprendizagem acelerada são uma opção não-formal acreditada pelo Ministério da 
Educação e pelo Educação Superior do Líbano que tem como alvo alunos/as com idades com-
preendidas entre os 9 e os 16 anos que estejam fora da escola há mais de dois anos. O progra-
ma de aprendizagem acelerada tem nove níveis (correspondentes a nove anos da educação 
básica libanesa), cada um dos quais deve ser concluído em menos de quatro meses. O objetivo 
final é que os estudantes sejam integrados no sistema escolar formal libanês no nível apropria-
do (ACNUR Líbano, 2015). Em Dadaab, no Quénia, o Conselho Norueguês de Refugiados ope-
ra uma PEA em seis escolas através de três campos de refugiados/as que se destina a crianças 
com idades compreendidas entre os 10 e os 17 anos. O programa utiliza o currículo nacional 
da ENF queniana e condensa oito anos do currículo da escola primária em quatro. Os alunos/
as fazem exames nacionais anuais e podem ser integrados no sistema escolar formal após a 
conclusão de qualquer nível, com base nos resultados dos seus testes (Flemming, 2017). 
Prestadores de serviços: ministérios da educação, ONGI / ONG, ONG locais e outras organi-
zações locais; coordenam com o governo e os atores humanitários.
Objetivos: os alunos/as obtêm certificação a nível da educação básica e transitam para a 
educação, formação ou oportunidades de subsistência; os programas permitem aos alunos/
as a transição para o ano correto quando atingem a idade certa; os alunos/as melhoram os 
resultados de aprendizagem em literacia e numeracia; muitos programas também visam me-
lhorar as competências de sobrevivência, as competências psicossociais ou as competências 
de saúde e segurança.
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Elementos-chave: currículo primário ou básico condensado e acelerado; facilitadores/as ou pro-
fessores/as formados; pedagogia interativa, centrada no aluno/a; envolvimento da comunidade; 
serviços complementares, tais como apoio psicossocial, formação em competências de sobrevi-
vência, formação em saúde/segurança.

Alguns programas da ENF oferecem educação secundária; contudo, parece haver me-
nos programas de educação secundária disponíveis em contextos afetados por crises e 
conflitos. Muitos programas secundários não-formais em países da América Latina vi-
ram-se afetados por elevados níveis de violência de gangues e criminosos. Por exemplo, 
a Guatemala oferece educação secundária combinada e à distância e está a desenvol-
ver um programa de certificação de aprendizagem prévia para migrantes de regresso e 
outros que tenham obtido conhecimentos e competências fora da sala de aula (UNESCO, 
2017b). A Colômbia oferece a Secundária Ativa, uma pedagogia ativa e participativa 
que permite aos jovens maiores de 13 anos ou mais aprenderem o conteúdo dos anos 
6 a 9 (Ministério da Educação da Colômbia, sem data). Estes programas são adminis-
trados pelos ministérios de educação dos países. Existem também programas secun-
dários alternativos noutros contextos, tais como a PEA da RET em Dadaab, Quénia. 
Este programa oferece uma das poucas opções de educação secundária a refugiados/
as, principalmente somalis, que concluíram a educação primária e querem continuar os 
estudos (Boisvert, 2017). Os programas secundários alternativos podem ser acelerados 
ou não e, atualmente, existe na área um debate substancial sobre a eficácia da oferta de 
currículos secundários acelerados.

Nem todos os programas não-formais se concentram no desenvolvimento de conhe-
cimentos e competências académicas. Muitos programas, a maioria incluídos no sub-
campo de programação para a juventude, oferecem formação e serviços de subsistên-
cia para ajudar a transição dos jovens para a força de trabalho. Estes programas têm 
ofertas bastante diversificadas. A nossa revisão de documentos programáticos revelou 
que estes programas têm frequentemente múltiplos componentes, incluindo o desen-
volvimento de competências técnicas ou vocacionais, o desenvolvimento da empre-
gabilidade ou competências de aptidão para o trabalho, literacia financeira, formação 
de aprendizes / estágios, mentoria, colocação profissional, desenvolvimento de planos 
de negócios, grupos de poupança, microcrédito e muito mais. Além disso, muitos pro-
gramas de formação de subsistência incorporam elementos de literacia e numeracia 
básicas ou são acompanhados por programas alternativos completos de educação 
básica. A Caixa 5 descreve uma série de programas de formação técnica/vocacional e 
de meios de subsistência.
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CAIXA 5: OPÇÕES ALTERNATIVAS E NÃO-FORMAIS PARA DESENVOLVER 
COMPETÊNCIAS PARA A CRIAÇÃO DE MEIOS DE SUBSISTÊNCIA

A Iniciativa das Raparigas Adolescentes do Banco Mundial, implementada entre 2008 e 2015 
no Afeganistão, Haiti, Jordânia, República Democrática Popular do Laos, Libéria, Nepal, Ruan-
da e Sudão do Sul, utilizou um menu de intervenções adaptado ao contexto do país, incluindo 
formação em competências de desenvolvimento empresarial, formação em competências téc-
nicas / vocacionais, e formação em competências para a vida, para promover a transição das 
raparigas adolescentes da escola para o emprego. 

O Programa de Meios de Vida Fora da Escola para Jovens Haitianos foi implementado entre 
2003 e 2010 pelo Education Development Center (EDC), com financiamento da USAID. O obje-
tivo era reforçar as organizações que preparam os jovens para a vida e aumentar a educação 
básica e as competências técnicas dos jovens fora da escola com idades compreendidas entre 
os 15 e os 24 anos que têm pouca ou nenhuma educação prévia. O programa ofereceu forma-
ção em competências, educação a nível de competências de sobrevivência, educação a nível 
de literacia e numeracia, e serviços de apoio aos meios de subsistência, tais como aconselha-
mento, colocação e desenvolvimento empresarial. O programa durou 12 meses de formação 
com 6 meses de apoio de acompanhamento (Beauvy et al., 2010).

O Programa Somalia Youth Livelihoods, implementado de 2008 a 2011 pela EDC e pelas ONG 
parceiras somalis, foi também financiado pela USAID. O programa visava ajudar as e os jo-
vens a ter acesso a mais oportunidades de trabalho e de empreendedorismo. Tinha o objetivo 
secundário de reduzir a insegurança, colocando os jovens a trabalhar. O programa, que tinha 
como alvo jovens dos 15 aos 24 anos, ofereceu formação em competências, formação em com-
petências para a vida e redes de empregabilidade baseadas em telemóveis, além da educação 
básica acelerada (Cook & Younis, 2012).

Em resposta à elevada taxa de desemprego nas Honduras, o Proyecto METAS, implementado 
pela EDC entre 2010 e 2017 e financiado pela USAID, teve como alvo jovens em risco com 
idades compreendidas entre os 15 e os 35 anos que tinham acesso limitado à educação e a 
atividades de desenvolvimento no âmbito da força de trabalho. Através do seu Programa de 
Certificação de Competências Laborais Básicas e Formação, o projeto ajudou jovens a desen-
volverem as suas competências de sobrevivência e força de trabalho e deu-lhes um certificado 
para demonstrar aos empregadores que estão preparados para o trabalho. O projeto também 
desenvolveu relações com o setor privado, para ajudar a identificar oportunidades de emprego 
e estágio para jovens.

Prestadores de serviços: ONGI / ONG, ONG locais, organizações de base comunitária (OBC)
Objetivos: desenvolver competências técnicas e pessoais para desenvolver meios de subsistên-
cia (emprego ou empreendedorismo); facilitar a transição para oportunidades de subsistência.
Elementos-chave: formação em competências técnicas / vocacionais; formação em compe-
tências empresariais; formação em literacia / numeracia; aconselhamento/mentoria; formação 
de aprendizes / estágios; alguns programas oferecem certificação em competências de mão-
-de-obra, desenvolvimento de planos de negócios ou apoio financeiro; alguns programas têm 
como alvo empregadores, para aumentar as ligações ao emprego; os serviços complementa-
res incluem o apoio psicossocial, formação em competências para a vida, educação cívica, e 
formação em saúde/segurança
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Estes programas diferem dos programas de EFTP que são totalmente coordenados e 
implementados pelos ministérios da educação. A maioria dos países que analisámos 
ofereceu faculdades ou instituições técnicas/vocacionais sob os auspícios do sistema de 
educação formal; excluímo-las da nossa revisão, pois consideramo-las parte do sistema 
formal, tal como os próprios países. Os programas que analisámos, portanto, são mais 
comummente implementados por ONG internacionais e financiados por dadores, embora 
muitas vezes trabalhem em estreita colaboração com os ministérios da educação, juven-
tude, trabalho e OBC. 

Muitos dos programas específicos que analisámos, bem como os documentos conce-
tuais mais gerais sobre a programação de ENF para adolescentes e jovens, enfatizaram 
a necessidade de uma programação holística. A maioria dos programas elaborados para 
atender às necessidades de adolescentes e jovens fora da escola em contextos de conflito 
e crise incorporaram componentes de AP/ASE, competências de sobrevivência, educação 
para a paz, educação cívica e informações sobre saúde e segurança. Estas atividades 
foram integradas em muitos dos programas. Por exemplo, um programa de reintegração 
e subsistência agrícola implementado pela Landmine Action Now (agora chamado Ac-
tion on Armed Violence) para jovens liberianos de alto risco, incluindo ex-combatentes, 
forneceu refeições, alojamento, roupas, cuidados médicos e itens pessoais enquanto os 
alunos/as aí residiam. O projeto também facilitou a reintegração na sociedade, o acesso a 
terra e um pacote de ferramentas e suprimentos agrícolas para aqueles que concluíram o 
programa (Blattman & Annan, 2011).

No entanto, os programas completamente separados foram às vezes “adicionados” aos 
programas académicos ou técnicos/vocacionais existentes para apoiar os alunos/as de 
uma forma mais holística. Por exemplo, o Programa de Instrução de Rádio Interativo do 
Sudão do Sul, implementado de 2006 a 2011 pela EDC e financiado pela USAID para 
fornecer mensagens sensíveis a conflitos, formação cívica e educação em saúde, foi um 
suplemento aos programas existentes, incluindo programas de aprendizagem acelerada 
e ENF, bem como os sistemas escolares formais (Zakharia & Bartlett, 2014). Organizações 
como a Right to Play e a Fundação LEGO usaram diferentes formas de brincar dentro e 
fora das salas de aula para apoiar a proteção, educação e empoderamento das crianças, 
o que muitas vezes foi implementado em colaboração com programas formais ou de ENF. 

Além das ofertas intensivas que eram estruturadas e flexíveis e que se concentravam no 
desenvolvimento de competências académicas ou competências técnicas/vocacionais, 
há um número substancial de programas que apoiam os alunos/as na transição para es-
tes programas. Estes programas de “recuperação” e “transição” não levam à certificação 
nem a competências para a educação ou subsistência, mas permitem que os alunos/as 
adquiram as competências necessárias para entrar em programas educativos completos 
dentro ou fora dos sistemas formais da escola.9 O Quadro 6 mostra alguns programas 
que apoiam a transição para programas integrais de educação. Estes programas são 
implementados principalmente por ONGI / ONG, mas geralmente são apoiados ou apro-
vados pelos ministérios da educação.

9    Para definições de programas de recuperação e transição, ver GTEA (2017).
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QUADRO 6: APOIO AOS JOVENS EM TRANSIÇÃO PARA A EDUCAÇÃO NÃO-
FORMAL OU FORMAL
Na Jordânia, para atender às necessidades das e dos refugiados sírios com idades entre os 9 
e os 12 anos que estiveram fora da escola durante três ou mais anos, o Governo da Jordânia 
desenvolveu o Programa de Recuperação, que lhes dá a oportunidade de concluir dois anos 
escolares por cada ano letivo e para fazer a transição para o sistema formal quando estive-
rem preparados (Ministério do Planeamento e Cooperação Internacional da Jordânia, 2017). 
Na RDC, estas aulas de recuperação são implementadas pelo IRC e pela UNICEF. Estas au-
las de literacia para jovens fora da escola e aulas de recuperação para alunos/as do ensino 
básico preparam os que são afetados pelo conflito para os exames de final de ano, para que 
possam reintegrar o sistema escolar formal no ano seguinte (HEART, 2014).
Prestadores de serviços: ONG / ONGI, em parceria com escolas formais e ministérios da educação.
Objetivos: desenvolver competências de aptidão para aprendizagem, linguagem, literacia e nume-
racia para um nível que lhes permita fazer a transição para assim regressarem às escolas formais 
ou à educação alternativa/não-formal, onde estarão ao mesmo nível que os seus pares.
Elementos-Chave: aulas de línguas, aulas de aptidão para a aprendizagem, aulas de literacia e 
numeracia, AP/ASE.

Por último, nem todos os programas são capazes de oferecer competências equiva-
lentes e certificadas ou educação intensiva e estruturada a longo prazo. Em vez disso, 
existe um conjunto de programas que são mais ad hoc, temporários, e que constituem 
uma resposta imediata em situações de crise. Estes oferecem formação de competên-
cias, literacia e numeracia, apoio psicossocial e atividades recreativas educativas e de 
consolidação da paz. Estes programas são quase sempre implementados por atores 
humanitários e, às vezes, por aqueles em áreas fora do setor de educação, como a 
proteção da criança ou a saúde. Estas atividades estão descritas no Quadro 7.

Também encontrámos uma diferença entre os tipos de programas de ENF ofereci-
dos por contexto. Embora não tenhamos examinado isto de forma que nos permitisse 
comentar sobre a generalização desta relação, os programas ad hoc mencionados 
acima e outros programas de ENF foram frequentemente encontrados em fases agu-
das de emergências. O principal objetivo em tais contextos é frequentemente retomar 
qualquer tipo de atividade de educação, de forma a trazer estrutura e estabilidade 
de volta à vida de crianças e jovens, juntamente com os mecanismos de proteção que 
estes programas oferecem. Por outro lado, os programas de educação alternativa que 
exigiam cooperação significativa com sistemas, instituições e governos - bem como o 
financiamento sustentado por vários anos - foram encontrados com mais frequência 
em contextos prolongados, de refugiados/as e pós-conflito, onde condições mais es-
táveis permitiam planeamento e implementação. 
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QUADRO 7: OFERTA DE OUTRA EDUCAÇÃO NÃO-FORMAL  
PARA ALUNOS/AS SEM ACESSO  

Na Grécia, milhares de adolescentes e jovens refugiados/as não têm acesso ao sistema de 
educação formal, devido a barreiras linguísticas ou logísticas, incluindo espaço nas escolas 
formais. Para refugiados/as tanto em contextos urbanos ou em acampamentos na região 
do Épiro, a ONG internacional Terre des Hommes (2019) e os seus parceiros implementam 
um programa de ENF voltado para a aptidão de aprendizagem, línguas grega e inglesa, 
matemática e ciência básicas e elementos do currículo grego. O objetivo dos programas 
não é ser equivalente ao sistema formal, mas preencher uma lacuna a fim de reduzir o 
tempo fora da escola para as e os adolescentes e jovens que desejam voltar à educação 
formal quando a sua deslocação chegar ao fim. O programa trabalha em cooperação com 
a Universidade de Ioannina, bem com as OBC. 
No Vale de Beca, no Líbano, que abriga cerca de 350 000 refugiados sírios, as escolas in-
formais funcionam fora dos acampamentos há anos (ACNUR Líbano, 2019). Desde 2014, a 
ONG alemã Schams financiou sete escolas num acampamento voltado para crianças de 6 
a 14 anos que não têm acesso à escolaridade formal. A implementação e o ensino são fei-
tos por refugiados/as residentes do campo (Schams, sem data). Esta iniciativa foi definida 
para ser escalada e acreditada em 2019, e incluiria a construção de uma escola oficial e o 
ensino do currículo oficial libanês.
Prestadores de serviços: ONG / ONGI, sociedade civil, membros da população afetada.
Objetivos: aumentar o acesso a um ambiente de aprendizagem estruturado, reduzir a 
quantidade de tempo que os adolescentes ou jovens passam fora da escola.
Elementos-chave: frequentemente menos estruturadas do que programas formais e alter-
nativos; as aulas costumam ser menos frequentes e de duração mais curta; os professores/
as podem ser facilitadores/as ou animadores/as com pouca ou nenhuma formação oficial; 
frequentemente fundada, operada ou apoiada por membros da população afetada, como 
residentes de campos de refugiados; pode operar em parceria com outros programas rela-
cionados com a proteção e fornecer uma componente de AP/ASE; pode ser financiado por 
ONG / ONGI, mas normalmente não por governos.

Excluímos da nossa análise todos os programas cujos objetivos principais fossem a 
proteção da criança, saúde ou bem-estar psicossocial, em vez de desenvolver conheci-
mentos, competências e atitudes académicas/técnicas. Estes programas com objetivos 
“mais suaves” são essenciais para o desenvolvimento, o bem-estar e o empoderamento 
das e dos jovens e contribuem para o seu crescimento e aprendizagem social, emocional 
e psicológico essencial. No entanto, em contextos de crise humanitária aguda, as ativi-
dades de proteção à criança costumam ser as primeiras atividades educativas ofereci-
das. Portanto, definir uma linha que separe os programas de educação daqueles mais 
focados na proteção da criança é um grande desafio, e as fronteiras são fluídas. 
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QUESTÕES-CHAVE

Existem várias tensões e contradições importantes entre os programas, visto que aten-
dem a diferentes necessidades em diversos contextos de emergência. Isto também é in-
fluenciado pela situação social, económica e política dos países antes de uma crise.

Em primeiro lugar, o Reconhecimento, a Validação e a Acreditação (RVA) surgiram como 
uma das principais características definidoras de muitos tipos de programas. Além dis-
so, o RVA foi discutido nos documentos concetuais mais amplos sobre a ENF como um 
requisito importante a ser alcançado em programas de educação que têm como alvo os 
jovens afetados por crises e conflitos. Foi o caso de programas que desenvolveram com-
petências académicas, como programas de educação básica acelerada e programas al-
ternativos secundários, e para alguns programas de formação de meios de subsistência. 
Para os programas académicos, a ênfase esteve no desenvolvimento de competências 
equivalentes às desenvolvidas nas escolas formais. A questão principal que impulsiona 
o RVA é a necessidade de dar valor aos conhecimentos, competências e atitudes que 
os alunos/as adquirem nos programas de ENF para que sejam aceites por instituições 
educativas, empregadores e comunidades (UNESCO, 2015). Um grande subconjunto de 
programas ofereceu, ou estava a planear oferecer, certificação educativa.

Em segundo lugar, a nossa revisão da literatura destacou a importância do contexto. 
O tipo de programas oferecidos dependia da natureza da crise ou conflito, bem como 
do ambiente económico, social e político. Estes fatores criaram certas necessidades, 
desafios e oportunidades para a ENF. Por exemplo, na América Latina, onde a taxa de 
conclusão da educação básica e secundária é relativamente elevada, mas o desem-
prego entre as e os jovens também é muito elevado, os programas de formação de 
meios de subsistência podem não precisar de incorporar competências de literacia e 
numeracia, mas sim de se concentrarem em que os estudantes desenvolvam uma pro-
fissão e obtenham um certificado. Em contrapartida, na África Subsariana, que tam-
bém está afetada por um desemprego elevado e por um baixo nível educativo, vemos 
um maior equilíbrio entre os programas de educação básica não-formal e programas 
de formação de meios de subsistência; estes últimos geralmente incluem uma compo-
nente de literacia e numeracia básicas. 

Uma questão-chave final foi a natureza do alinhamento dos programas, integração ou 
colaboração com as políticas, estratégias e práticas nacionais. Os programas que anali-
sámos tiveram um grande número de implementadores, de pequenas ONG da socieda-
de civil a ONG internacionais, ministérios da educação e respetivos parceiros. Os minis-
térios da educação também providenciaram uma vasta gama de aprovação, supervisão 
e administração. Alguns programas em alguns contextos (por exemplo, contextos de 
refugiados/as na Grécia, campos de PDI no norte da Síria e da Somália) têm pouco apoio 
e supervisão do governo e são implementados inteiramente por ONGI / ONG. Isto é es-
pecialmente verdade em crises humanitárias agudas, onde os sistemas nacionais foram 
destruídos e é necessária uma resposta tão rapidamente que a respetiva coordenação é 
um desafio. Em alguns países, os programas de educação alternativa e não-formal são 
administrados e implementados por governos nacionais como um subsistema do setor 
de educação formal (p. ex., Colômbia, Guatemala, Filipinas, Uganda), com apoio técnico 
do setor não-governamental. Ainda assim, há outros programas a operar algures pelo 
meio, com o apoio dos governos nacionais, colaboração com vista a desenvolver currí-
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culos e nomeação de professores/as, monitorização colaborativa dos centros de apren-
dizagem e desenvolvimento de políticas e estratégias (p. ex., Jordânia e Quénia). Além 
disso, os programas estão sempre em evolução, as estratégias e políticas nacionais e 
humanitárias estão em constante desenvolvimento, e há frequentemente um movimento 
no sentido de um maior alinhamento e supervisão e administração nacional, tal como 
descrito na Caixa 8. 

CAIXA 8: A POLÍTICA E ESTRATÉGIA EVOLUTIVA PARA A  
EDUCAÇÃO ALTERNATIVA E NÃO-FORMAL

No Uganda, em 2018, o Ministério da Educação ugandês trabalhou com parceiros, incluindo 
o Conselho Norueguês de Refugiados, Save the Children e o GTEA, para desenvolver diretri-
zes nacionais para proporcionar uma educação acelerada que respondesse, de forma mais 
completa, às necessidades das e dos adolescentes e jovens fora da escola, com excesso 
de idade e afetados pela deslocação. Apesar da política favorável do Uganda à ENF, não 
existiam anteriormente diretrizes para a educação acelerada, e o ministério considerou ne-
cessário desenvolver diretrizes relevantes para o contexto ugandês. Os programas da ENF, 
incluindo a educação acelerada, enquadram-se no mandato do Departamento de Educação 
Não-Formal do Ministério da Educação e do Desporto. Os centros de ENF são estabelecidos 
ao abrigo da Lei da Educação do Uganda de 2008. Note-se que as diretrizes ainda não 
foram formalmente aprovadas.

Para abordar o afluxo de refugiados/as sírios à Turquia, os atores humanitários estabeleceram 
centros temporários de educação. No início, estes centros deram instruções em árabe com um 
currículo sírio modificado que não levou à certificação. O estabelecimento dos centros não 
estava, em grande parte, regulamentado e funcionavam fora do sistema educativo nacional, 
com garantia de qualidade limitada. O Ministério da Educação turco conseguiu, mais tarde, in-
corporar centros temporários de educação na estratégia nacional e regular a qualidade, o que 
permitiu aos refugiados/as fazer a transição para as escolas formais turcas (ACNUR, 2019).

RESUMO

Como descrito acima, foi criada uma vasta gama de programas para satisfazer as di-
versas necessidades de adolescentes e jovens fora da escola em contextos afetados por 
crises e conflitos. O financiamento, implementação, integração com a arquitetura, metas 
e objetivos nacionais e humanitários são diversos, o que reflete as diferentes situações de 
crise e conflito; as situações sociais, políticas e económicas existentes nos países; e, claro, 
as necessidades e desejos dos alunos/as-alvo. A vasta revisão da literatura e as princi-
pais conclusões descritas acima fornecem uma base para as secções seguintes, nas quais 
propomos uma taxonomia e definições para descrever a programação da educação que 
existe fora dos sistemas de educação formal em contextos afetados por crises e conflitos.
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TAXONOMIA

A figura 1 apresenta uma taxonomia que localiza a educação alternativa e não-formal 
dentro do amplo panorama de opções de programas de educação relevantes para 
contextos afetados por crises e conflitos. A taxonomia destina-se a proporcionar uma 
compreensão partilhada dos limites, relações e interseções entre a ENF e outras for-
mas de educação, de modo a apoiar financiadores, decisores políticos e implemen-
tadores na concetualização de como os programas de educação podem servir mais 
eficazmente as e os adolescentes e jovens fora da escola em contextos desafiantes e 
dinâmicos. São fornecidas abaixo uma descrição e elaboração relativas a esta figura. 

Figura 1: Taxonomia dos Programas de Educação Alternativa
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O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DA TAXONOMIA

Como explicado na secção de métodos, o objetivo da revisão bibliográfica era examinar 
as várias definições, termos e relações descritas através de vários tipos de documentos 
e contextos relevantes para a educação alternativa e não-formal. Enquanto a Tabela 4 
apresenta as definições que acabamos por oferecer, a Figura 1 (a taxonomia) está cen-
trada nas relações e fronteiras. Propomos a taxonomia e definições com base em várias 
decisões-chave, que enfatizam o seguinte:

1.	 Uma diferenciação clara entre a educação “não-formal” e “alternativa”, de modo a 
proporcionar maior clareza e utilização consistente dos termos.

2.	 A diferenciação dos programas que visam competências equivalentes dos que não 
visam a equivalência.

3.	 Várias estratégias e níveis de cooperação e alinhamento com os sistemas nacionais 
(que diz respeito ao n.º 2 acima).

4.	 O lugar legítimo da educação alternativa e não-formal na literatura e nos esforços 
de resposta global.

PRINCIPAIS DEFINIÇÕES

Para complementar a taxonomia, desenvolvemos definições-chave para a educação 
alternativa e opções de educação relacionadas. As definições descrevem o que é e o 
que não é a educação alternativa. As Tabelas 4 e 5 apresentam as principais defini-
ções programáticas relevantes para a educação alternativa e outros tipos de educação 
relevante, como indicado pela nossa taxonomia na Figura 1. 



42

Quadro 2: Definições

Tipo de Educação Definição

Educação 
Formal

A educação formal é “a educação institucionalizada, intencional 
e planeada através de organizações públicas e organismos pri-
vados reconhecidos e, na sua totalidade, constituem o sistema 
de educação formal de um país. Os programas de educação for-
mal são assim reconhecidos como tal pelas autoridades educa-
tivas nacionais relevantes ou equivalentes, p. ex., qualquer outra 
instituição em cooperação com as autoridades educativas na-
cionais ou subnacionais. A educação formal consiste principal-
mente na educação inicial. A educação vocacional, a educação 
especial e algumas partes da educação de pessoas adultas são 
frequentemente reconhecidas como fazendo parte do sistema de 
educação formal” (UNESCO, 2011).

A educação formal está frequentemente organizada em duas 
vias: a escolaridade académica tradicional, que inclui educação 
em literacia e artes linguísticas, numeracia e matemática, estu-
dos sociais, ciências, educação física e artes criativas; e EFTP, 
que envolve formação baseada em competências, preparação 
para o trabalho e competências de empregabilidade.

Os programas de educação formal são implementados e geridos 
pelos governos nacionais e conduzem à acreditação dos resulta-
dos de aprendizagem. Os currículos são aprovados e os profes-
sores/as reconhecidos pelo governo.

Não-formal 
Educação

A educação não-formal é o termo abrangente que se refere à pro-
gramação de educação planeada, estruturada e organizada que 
está fora do sistema de educação formal. Alguns tipos de ENF 
levam a competências certificadas equivalentes, enquanto outros 
não.10 Os programas da ENF caracterizam-se pela sua variedade, 
flexibilidade e capacidade de responder rapidamente às novas 
necessidades educativas dos alunos/as num dado contexto, bem 
como pela sua pedagogia holística e centrada no aluno/a.

Educação Informal A educação informal é o conhecimento e as competências obtidas 
naturalmente através de interações e atividades do dia-a-dia. 

10    As competências equivalentes e certificadas referem-se à equivalência aos conhecimentos, competências e 
atitudes adquiridas nas escolas formais.
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Quadro 3: Definições de Educação Não-Formal

Tipo de 
Educação 
Não-For-
mal Definição

Metas do Programa, Objetivos, Metas e 
Alinhamento/Cooperação com

Progra-
mas de 
Educação 
Alterna-
tiva

A educação alternativa é 
uma programação de educa-
ção planeada e estruturada 
que possibilita a obtenção 
de competências certificadas 
equivalentes em disciplinas 
académicas ou técnicas / vo-
cacionais , destinando-se a 
jovens, adolescentes e crian-
ças fora da escola. 

Os programas de educação 
alternativa oferecem uma op-
ção de educação flexível para 
adolescentes, jovens e crian-
ças fora da escola que dese-
jam adquirir conhecimentos, 
competências e atitudes es-
senciais com vista a fazerem 
a transição para a educa-
ção ou formação contínua, 
ou para desenvolverem um 
meio de subsistência. Estes 
programas podem ser de na-
tureza totalmente académica 
com um currículo semelhante 
ao das escolas formais, ou 
técnico/vocacional, para que 
possa proporcionar melhores 
meios de subsistência e opor-
tunidades de emprego.

Para satisfazer as necessida-
des das e dos adolescentes, 
jovens e crianças fora da es-
cola, os programas de educa-
ção alternativa são flexíveis e, 
muitas vezes, têm um currícu-
lo holístico.

•	A META é obter um certificado primário, 
básico ou secundário e/ou transitar para 
a educação formal ou formação em meios 
de subsistência, OU para a transitar para o 
emprego e melhores oportunidades de sub-
sistência.

•	O OBJETIVO é adquirir competências equi-
valentes à escolaridade formal OU adquirir 
competências a nível técnico / vocacional, 
competências de empregabilidade e, fre-
quentemente, literacia / numeracia básicas

•	ALVOS adolescentes e crianças fora da es-
cola em geral, e jovens em particular, atra-
vés da oferta de horários flexíveis (ou seja, 
aulas noturnas).

•	COOPERAÇÃO com os atores nacionais da 
educação, incluindo a nível da política e / ou 
implementação. Pode diferir por contexto, 
mas é considerado ideal.

Os exemplos incluem:
•	Programas de Educação Acelerada.
•	Educação Básica Alternativa.
•	Programas de segunda oportunidade.
•	Programas de formação para jovens sobre 

meios de subsistência.
•	Escolas de Aprendizagem Acelerada.
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Tipo de 
Educação 
Não-For-
mal Definição

Metas do Programa, Objetivos, Metas e 
Alinhamento/Cooperação com

Outras 
formas de 
ENF

As outras formas de ENF são 
uma programação educati-
va que não leva à obtenção 
de competências certifica-
das equivalentes, destina-
da a adolescentes, jovens e 
crianças fora da escola. Estes 
programas podem ser tempo-
rários, ad hoc, ou fornecer um 
currículo reduzido/parcial. 

Estes tipos de programas 
são frequentemente menos 
intensivos ou estruturados. 
Podem concentrar-se nas 
competências académicas ou 
a nível técnico / vocacional, e 
na preparação da aprendi-
zagem ou desenvolvimento 
linguístico. Estes programas 
têm frequentemente uma for-
te função protetora. Embora 
seja importante reconhecer os 
programas de educação com 
uma forte função protetora, 
outras formas da ENF ex-
cluem programas que não têm 
um foco na aprendizagem ou 
na preparação para a apren-
dizagem, tais como atividades 
puramente recreativas.

Verificam-se, com frequência, 
outros programas da ENF em 
crises humanitárias agudas, 
onde não existe um sistema 
de educação formal ou alter-
nativa, ou onde as crianças 
não podem ter acesso aos 
mesmos. Podem não ter ca-
minhos explícitos para a edu-
cação alternativa ou formal.

•	A META é proporcionar vários ambientes 
de educação e aprendizagem às crianças 
e jovens que não têm acesso a programas 
formais e alternativos. Muitas vezes, estes 
programas encontram-se em contextos hu-
manitários agudos onde ainda não houve 
tempo nem recursos para estabelecer op-
ções de educação alternativa. 

•	Os OBJETIVOS variam, mas normalmente 
relacionam-se com o acesso das e dos ado-
lescentes e dos jovens fora da escola a um 
ambiente estruturado; podem relacionar-se 
com trajetórias de educação ou com o AP/
ASE; podem incluir a língua do país de aco-
lhimento com vista a apoiar a transição final 
para opções formais ou alternativas. 

•	Os ALVOS são as e os jovens e crianças 
fora da escola que não têm acesso a siste-
mas de educação alternativa ou formal. 

•	MUITAS VEZES, NÃO INVOLVE A COO-
PERAÇÃO com atores ou sistemas nacio-
nais, nem a nível político nem de implemen-
tação. Os programas da ENF esforçam-se 
por proporcionar acesso a alguma forma 
de educação, muitas vezes numa situação 
de emergência aguda em que os atores e 
sistemas nacionais podem não ter a capa-
cidade de responder às necessidades de 
educação. Isto pode diferir conforme o con-
texto e ainda é considerado ideal trabalhar 
em cooperação com os atores nacionais. 

Os exemplos incluem:
•	Programas de curta duração ou pouco 

frequentes em sala de aula (ou seja, aulas 
de língua duas vezes por semana, aulas 
particulares).

•	Programas de curto prazo baseados no 
conteúdo (ou seja, cursos de três semanas 
de competências, tais como design, com-
petências informáticas, aprendizagem ba-
seada em projetos).
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•	Programas menos estruturados baseados 
em aulas (ou seja, os que são ensinados por 
professores/as sem preparação formal, “es-
cola” oferecida 2-3 dias por semana duran-
te uma hora).

•	Atividades de aprendizagem experimental 
ou baseada em projetos para crianças e jo-
vens (ou seja, visitas de estudo com com-
ponente de aprendizagem histórica, jardi-
nagem com componente de aprendizagem 
ambiental) que ainda estão centradas na 
aprendizagem.

Programas 
de 
Transição

Os programas de transição 
são programas educativos de 
curto prazo que ajudam os 
alunos/as a transitar para pro-
gramas de educação alternati-
va ou formal. Não levam, por si 
só, à certificação nem a com-
petências equivalentes, e são 
frequentemente implementa-
das por ONGI / ONG.

Exemplos de programas de 
transição são a recuperação 
(que ajudam os alunos/as que 
perderam menos de um ano 
de escolaridade a “recuperar o 
atraso” em relação aos respe-
tivos pares), a transição (que 
ajudam os jovens a aprender 
uma nova língua ou a adapta-
rem-se a um novo currículo, de 
modo a acederem à educação 
alternativa ou formal) e a pre-
paração para a aprendizagem 
(que ensinam competências 
básicas para a escola).

•	A META é a transição para a educação su-
perior (formal ou alternativa) ou para progra-
mas de formação de subsistência.

•	O OBJETIVO é adquirir competências que 
permitam uma transição para uma escolari-
dade formal (ou alternativa).

•	Os ALVOS são as e os jovens que não fre-
quentam a escola, especialmente os que têm 
excesso de idade e/ou perderam grandes 
quantidades de escolaridade; oferece horá-
rios flexíveis (isto é, aulas noturnas).

•	COOPERAÇÃO com os atores nacionais da 
educação, incluindo a nível da política e / ou 
implementação. Pode diferir por contexto, 
mas é considerado ideal. 

Os exemplos incluem: 
•	Preparação para a aprendizagem.
•	Programas de recuperação.
•	Programas de transição (ou seja, língua).
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Serviços de 
Apoio

Os serviços de apoio in-
cluem a programação ofe-
recida aos alunos/as, para 
além dos seus estudos de 
educação não-formal ou for-
mal. Podem ser aulas autó-
nomas ou programas após 
as aulas, ou podem ser inte-
grados no currículo. Excluem 
programas que não sejam 
um complemento de um 
programa formal, alternativo 
ou outro programa de ENF 
existente, tais como água, 
saneamento e higiene, saú-
de e programas de redução 
do risco de catástrofe não 
implementados como com-
plemento a um programa de 
educação existente.

•	A META é fornecer vários tipos de apoio à 
aprendizagem complementar, além do currí-
culo, seja para todos os estudantes ou para 
os estudantes visados como carenciados.

•	Os OBJETIVOS variam, mas em situações 
de crise e conflito geralmente giram em tor-
no das necessidades específicas das e dos 
estudantes nesse contexto, conscientes do 
conflito.

•	Tem como ALVOS os estudantes já matricu-
lados em programas de educação não-for-
mal ou formal, com vista a complementar a 
sua aprendizagem. 

•	PODEM OU NÃO ser implementados em 
cooperação com atores e sistemas nacio-
nais, dependendo do contexto. 

Os exemplos incluem: 
•	Tutoria / apoio depois da escola.
•	Programas de remediação.
•	Prevenção do abandono escolar, preparação 

para a aprendizagem.
•	Foram incluídos no currículo os seguintes 

elementos: competências de sobrevivência, 
saúde, redução do risco de catástrofe, segu-
rança, AP/ASE, educação para a paz
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LEITURA DA TAXONOMIA E DAS DEFINIÇÕES

A taxonomia e as definições devem ser lidas como sendo parte de uma ecologia mais 
abrangente das intervenções educativas, sociais, da saúde, proteção e outras, para res-
ponder às necessidades das e dos adolescentes e jovens fora da escola em contextos 
afetados por crises e conflitos. Estas intervenções incluem intervenções da oferta e da 
procura, que respondem às necessidades específicas dos jovens (p. ex., programas de pro-
moção da saúde ou intervenções de proteção da criança) ou tendo por objetivo influenciar 
os sistemas à sua volta (p. ex., programas de qualificação de mão-de-obra). Embora estas 
intervenções não estejam representadas na taxonomia e nas definições, são essenciais 
para a ecologia da programação para adolescentes e jovens fora da escola que são afe-
tados por crises e conflitos; por conseguinte, a taxonomia e as definições para a educação 
não-formal devem ser compreendidas em relação com este sistema mais abrangente. 

Dito isto, o propósito de desenvolver uma taxonomia e as definições foi desenvolver um 
sistema de classificação, categorização e descrição dos vários tipos de programas fora do 
sistema de educação formal que respondem às necessidades dos adolescentes e jovens 
fora da escola. A nossa taxonomia segue as definições históricas e as que são atualmente 
usadas no terreno, e diferencia amplamente entre as mesmas como formais e não-formais. 

A educação formal é o que normalmente é considerado “escola” e é frequentemente imple-
mentada ou supervisionada por ministérios da educação, com apoio, em muitos contextos 
afetados por crises e por conflitos, de ONGI / ONG, doadores e atores humanitários. 

Notava-se uma distinção menos clara na literatura entre o que foi definido como “não-for-
mal” e o que foi definido como “alternativo.” A diferença de definição que identificámos foi 
a equivalência à educação formal em termos de conhecimento, competências e atitudes 
adquiridas. Como tal, sob o termo central “não-formal”, delineámos “programas alterna-
tivos” como sendo os que têm por objetivo a equivalência e “outros não-formais” como 
sendo programas que não o fazem. 

De um modo mais geral, a diferença entre a educação alternativa e outras formas de ENF 
está na intencionalidade, estrutura e intensidade dos programas. Uma outra característica 
fundamental dos programas da educação alternativa é a cooperação com os sistemas e 
atores nacionais e as competências comparáveis relacionadas que um programa de edu-
cação alternativa visa fornecer. Em contraste, outras formas de ENF podem ser mais ad 
hoc, temporárias e de edição única, de modo geral devido à natureza da crise em que são 
implementadas. Na ausência de uma educação formal ou de programas de educação al-
ternativa totalmente equivalentes, outros programas ENF preenchem uma lacuna muito 
importante, podendo, no entanto, não fornecer a estrutura, intensidade e certificação de 
um programa de educação alternativa completa. Outros programas de ENF são frequen-
temente implementados por atores não educativos e que identificaram uma necessidade 
e responderam com boas intenções. 

Incluímos também uma categoria separada para programas de transição, que visam for-
necer às e aos estudantes as competências necessárias para se integrarem no sistema 
formal ou noutros programas de educação alternativa (p. ex., PEA). As metas e os obje-
tivos muito específicos destes programas, que incluem a educação de transição, a recu-
peração e programas de remediação para alunos/as com idade superior, mereceram uma 
categoria no domínio não-formal que permitiu que a sua relação com os outros tipos de 
educação tivesse um destaque único. 
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Um contínuo e diferentes Opções, em vez de Caixas e Hierarquias

Ao tomar conhecimento de toda a taxonomia, é fundamental entender que categori-
zar os programas em caixas distintas e diferenciadas é desafiante e, em última análi-
se, problemático. Estas categorias não são fixas; o objetivo da taxonomia é ser útil ao 
situar um programa dentro do cenário mais amplo do EeCC e ao considerar a forma 
como os elementos de um programa se sobrepõem a outras opções de educação, 
incluindo o sistema formal.

Além disso, é fundamental notar que as categorias não pretendem sugerir uma hierar-
quia entre a educação formal e não-formal, nem entre a alternativa e outros tipos de 
educação não-formal (Figura 1). Em vez disso, representam várias opções educativas 
que são igualmente valiosas, mas têm diferentes propósitos e vantagens, com base no 
contexto. Os programas alternativos não devem ser considerados menos rigorosos do 
que a educação formal, e as outras formas de ENF não devem ser consideradas uma 
educação alternativa inadequada. Os programas de educação alternativa fornecem 
exatamente isto - uma alternativa viável ao sistema formal para alunos/as que não 
conseguem ter acesso ao sistema formal. Quando a educação alternativa ou formal 
não estão disponíveis ou são necessárias, muitas vezes, são outras formas de ENF a 
preencher uma lacuna que muito necessita de uma solução.

Cada forma de educação deve priorizar pontos de entrada e reentrada. As crises de-
senvolvem-se, pioram ou melhoram e as modalidades da educação serão ampliadas 
ou reduzidas para responder. Os alunos/as criarão percursos através das várias mo-
dalidades, o que destaca ainda a necessidade de pontos de transição e a continuação 
de serviços de apoio mais amplos que facilitem o acesso e entre os vários programas 
de educação não-formal ou formal. 
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CONCLUSÃO

Este Documento de Referência apresentou uma visão geral dos resultados de uma aná-
lise aprofundada da literatura relacionada com as opções de educação oferecidas fora 
dos sistemas de educação formal em contextos afetados por situações de conflitos e de 
crises pelo mundo fora. Apresentamos as definições propostas dos tipos de programa 
encontradas na nossa análise, bem como uma taxonomia que ilustra os limites e as rela-
ções entre os tipos de programa. 

A literatura, nomeadamente a documentação programática relacionada com este as-
sunto, era vasta e profunda. Esta análise pretende ser um ponto de partida, a partir do 
qual a terminologia pode ser examinada e acordada. Procuramos fornecer uma justifica-
ção para a tomada de decisões, juntamente com exemplos dos diversos detalhes e das 
diversas geografias dos programas. 

Questões e Considerações para a Educação Não-formal de Adolescentes e Jovens em 
Crise e Conflito: um Documento de Discussão,que acompanha este documento, apro-
funda as principais componentes, considerações e desafios relevantes PARA A PRO-
GRAMAÇÃO da ENF. Destina-se a legisladores, implementadores e financiadores que 
trabalham globalmente no EeCC. 

Consideramos que existe uma oportunidade considerável para uma investigação futu-
ra sobre a ENF em contextos de crise e situações atuais de conflito. Recomendamos 
um mapeamento global aprofundado dos programas e, em particular, um mapeamen-
to das políticas e estratégias nacionais que estão atualmente em operação. Enquanto 
analisámos alguns planos do setor da educação para esta revisão, notamos que uma 
análise mais direcionada e aprofundada desta política, talvez acompanhada por estu-
dos de caso e entrevistas com funcionários/as do Ministério da Educação, aumentaria a 
compreensão dos problemas que os países enfrentam em diferentes contextos. Seria útil 
uma análise aprofundada das políticas e estratégias dos financiadores. 

Finalmente, à luz da linguagem e dos conceitos partilhados que são apresentados neste 
documento, salientamos que a sua divulgação e sensibilização serão essenciais e desa-
fiantes. Deve ser feito de forma cultural, linguística e politicamente sensíveis, no contexto 
e à medida que é divulgado às partes interessadas da educação em situações de emer-
gência. Finalmente, consideramos que esta análise e os seus resultados reforçam o valor 
de concordar com uma terminologia partilhada para a compreensão da programação da 
educação alternativa e não-formal. 
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APÊNDICE B. TERMOS SELETIVOS E DEFINIÇÕES REVISTAS

Termos Relacionados com a Educação Formal11

Termo Definição Fonte Página

Edu-
cação 
Formal

Educação fornecida no sistema das escolas, faculdades, uni-
versidades e outras instituições de ensino formal que normal-
mente constitui uma “escala” contínua de educação em tempo 
integral para crianças e jovens, tendo início, geralmente, entre 
5 ou 7 anos e indo até aos 20 ou 25. Em alguns países, o topo 
desta escala é constituído por programas organizados e con-
juntos de emprego em tempo parcial e participação em tempo 
parcial no sistema escolar e universitário regular: estes progra-
mas passaram a ser conhecidos como o sistema duplo, ou ter-
mos equivalentes nestes países. A educação formal também é 
chamada educação inicial ou educação escolar e universitária 
regular (UNESCO, 1997).

USAID. 
(2013). 
Relatório 
do Estado 
do Campo: 
Examinando 
as Evidências 
na Educação 
de Jovens 
em Crises e 
Conflitos

IV

Edu-
cação 
Formal

A educação formal pode ser definida por instituições de 
ensino organizadas que são orientadas e reconhecidas por 
um governo que desenvolve um currículo padrão, levando a 
resultados oficialmente reconhecidos, como um diploma ou 
curso de ensino secundário. Os professores/as costumam ser 
formados profissionalmente para garantir a qualidade dos 
programas de educação.

Chris-
tophersen, 
M. (2015). 
Educando os 
Jovens Sírios 
na Jordânia: 
Abordagens 
Holísticas à 
Resposta de 
Emergência

4

Edu-
cação 
Formal

A educação que é institucionalizada, intencional e planeada 
através de organizações públicas e entidades privadas re-
conhecidas e que, no seu todo, constituem o sistema de edu-
cação formal de um país. Os programas de educação formal, 
portanto, são reconhecidos como tal pelas autoridades nacio-
nais de educação relevantes ou autoridades equivalentes - p. 
ex., qualquer outra instituição em cooperação com autorida-
des educativas nacionais ou subnacionais. A educação for-
mal consiste principalmente na educação inicial. A educação 
vocacional, educação especial e algumas partes de educação 
de pessoas adultas são frequentemente reconhecidas como 
sendo parte do sistema de educação formal.

Glossário da 
UNESCO / 
ISCED (2011)

11    Muitos programas citaram definições da UNESCO, enquanto outros não definiram de todo a educação alternativa 
ou não-formal. Quando os documentos citam uma definição de uma fonte diferente (por exemplo, a UNESCO), esta 
não é aqui representada.
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Termos Relacionados com a Educação Alternativa / Não-Formal

Termo Definição Fonte Página

Programas 
de Acesso 
Alternativo

Estes são programas de educação que podem parecer 
exatamente um programa escolar formal, mas (i) estão 
focados num grupo diferente de alunos/as, ou (ii) operam 
em áreas geográficas diferentes e / ou (iii) oferecem cur-
rículos e métodos diferentes. Os programas alternativos 
de acesso também incluem programas de educação que 
fornecem currículos padrão, mas num ambiente não-tra-
dicional (como escolas em casa ou escolas móveis). Por 
vezes, embora os currículos sejam tradicionais, não são 
abrangentes; p. ex., podem estar limitados pelos recur-
sos disponíveis. Por exemplo, muitas vezes, os chama-
dos currículos abrangentes não oferecem um conjunto 
completo de ciências porque não há laboratório dispo-
nível, ou a música pode estar formalmente na lista como 
parte do currículo, mas não é oferecida porque não exis-
tem professores/as apropriados.

Baxter & Bethke 
(2009)

28-29

Educação 
Alternativa

O termo abrangente que se refere a todos os tipos 
de programas de educação que muitas vezes não 
são considerados programas de educação formal por 
agências, governos e doadores é a educação alter-
nativa. Frequentemente, mas não exclusivamente, 
os programas de educação alternativa são ministra-
dos fora dos auspícios do sistema educativo formal 
do governo. Os programas de educação alternativa 
incluem os que são ministrados a pessoas refugia-
das e deslocadas internamente por agências e ONG, 
sendo que não fazem parte do sistema educativo do 
país (isto é, os programas não são geridos nem con-
trolados pelo governo do país de acolhimento). Inclui 
também programas de educação não-formal em que 
a certificação e a validação da aprendizagem não 
são assegurados automaticamente, programas de 
educação ou sensibilização ad hoc que respondem a 
uma necessidade específica percebida; e programas 
de curto prazo de educação em situações de emer-
gência que são considerados programas de transição 
(para um currículo real).

Baxter e Bethke 
(2009); também 
citado no Banco de 
Termos da INEE

28-29
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Termo Definição Fonte Página

Educação 
Alternativa

Uma alternativa à educação formal baseada na esco-
la pública. Estes programas respondem a uma série de 
necessidades de desenvolvimento dos jovens, incluindo 
integração social, prevenção do crime, construção da de-
mocracia, educação das raparigas, qualificação de mão-
-de-obra e educação para a saúde, entre muitos outros. 
Estes programas têm sido caracterizados pela criativi-
dade, e por uma profusão de parceiros de outros setores 
do governo e da sociedade civil, incluindo comunidades, 
empresas privadas e voluntários. As abordagens e meto-
dologias utilizadas são pouco convencionais, na medida 
em que normalmente não fazem parte das estratégias 
nacionais de educação (Siri, 2004, pp. 2-3).

USAID. (2013). 
Relatório do 
Estado do Campo: 
Examinando as 
Evidências na 
Educação de 
Jovens em Crises e 
Conflitos

IV

Educação 
Básica Com-
plementar

Os sistemas de Educação Básica Complementar 
(EBC) são complementares no sentido em que pro-
porcionam uma via alternativa através da educação 
formal, mas fazem corresponder o seu currículo ao 
currículo “oficial”, permitindo assim que os alunos/as 
regressem, em algum ponto, à escolaridade formal. 
Estes podem por vezes ser designados como progra-
mas ponte (Baxter e Bethke, 2009) ou para-formais 
(Hoppers, 2006), uma vez que é a (re)integração das 
crianças no sistema educativo formal, que é o prin-
cipal objetivo da EBC. Muitos sistemas da EBC ofe-
recem programas de aprendizagem acelerada que se 
concentram na conclusão da aprendizagem básica 
num período de tempo mais curto, embora outros te-
nham o mesmo número de anos/níveis que o sistema 
escolar correspondente.

HEART. (2014). 
Relatório de 
Helpdesk: 
Educação Básica 
Complementar

1-2

Educação 
Comple-
mentar / 
Programas 
de Educação 
Complemen-
tar

Em alguns casos, as EBC são oferecidas em combina-
ção com a educação regular, ao passo que, em alguns 
casos, são ad hoc e discretas. Estes programas envol-
vem cursos ou disciplinas de apoio, tais como educa-
ção para a paz, direitos humanos e competências de 
sobrevivência, que não são essencialmente examina-
dos em muitos países. 

Fundação 
Mastercard. 
(2018). A Educação 
Alternativa e Vias 
de Regresso para 
Jovens Fora da 
Escola na África 
Subsariana

19
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Termo Definição Fonte Página

Programas 
de Educação 
em Equiva-
lência

Os programas de equivalência proporcionam vias 
para a educação formal, oferecendo currículos que 
levam a qualificações equivalentes às obtidas atra-
vés de programas de educação formal. Os progra-
mas de equivalência têm como alvo aqueles que 
abandonaram a escola secundária e primária e 
fornecem currículos correspondentes, assinalando 
que quem o recetor demonstrou capacidade de lei-
tura, escrita, raciocínio e cálculo ao nível para o qual 
o grau foi oferecido. Os programas de equivalência 
variam em termos de admissão, idade, local e ritmo, 
e são operacionalizados ou através de educação à 
distância ou presencial.

Fundação 
Mastercard. 
(2018). A Educação 
Alternativa e Vias 
de Regresso para 
Jovens Fora da 
Escola na África 
Subsariana

21
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Termo Definição Fonte Página

Estratégias 
de Apren-
dizagem 
Flexíveis

As estratégias de aprendizagem flexíveis (EAF) são um 
termo abrangente para uma série de programas educa-
tivos alternativos destinados a alcançar os mais margi-
nalizados.
A EAF têm sido aplicadas por muitos governos e organi-
zações da sociedade civil na região da Ásia-Pacífico. A 
EAF ultrapassa a educação não-formal, a aprendizagem 
acelerada, os programas de equivalência, a escolaridade 
flexível, a educação / aprendizagem alternativa, e a edu-
cação complementar e pode ser desenvolvida a qualquer 
nível e respetivo subsetor da educação.
Num país onde a ensino primário, básico e secundário 
está disponível através do sistema de educação formal, 
os programas flexíveis correspondentes podem ser de-
senvolvidos em conformidade.
Do mesmo modo, podem ser desenvolvidos programas 
a nível vocacional/profissional, com programas vocacio-
nais, universitários ou de equivalência universitária e pro-
gramas de ensino aberto, fornecendo alguns exemplos. 
Quais são as características das EAF?
Alcançar os que Estão Fora do Alcance: As EAF são para 
os mais marginalizados e incapazes de aceder aos siste-
mas educativos formais através da operacionalização da 
escolaridade tradicional.
Equivalência: a EAF abrange programas de educação 
não-formal cujas qualificações são reconhecidas como 
equivalentes às obtidas através da educação formal.
Flexibilidade: As EAF são “abertas” em termos de ad-
missão, idade, modo, duração, ritmo e local, variando a 
operacionalização da aprendizagem presencial e/ou edu-
cação à distância, que reflete a acessibilidade.
Qualidade de Aprendizagem Intensiva: As EAF são, mui-
tas vezes, condensadas e adaptadas para proporcionar 
uma aprendizagem relevante e escalonada.
A Cidadania Global e a Aprendizagem ao Longo da Vida: 
Aproximadamente 75 por cento do conteúdo da EAF é 
equivalente a currículos de educação formal, com outras 
competências de sobrevivência funcionais e relevantes 
que são integradas com base nas necessidades.

Iniciativa da 
UNESCO em 
Banguecoque. 
https://bangkok.
unesco.org/content/
flexible-learning-
strategies-out-
school-children-
oosc-and-youth

Educação 
Informal

São formas de aprendizagem que são intencionais ou 
deliberadas mas que não são institucionalizadas. São 
menos organizadas e estruturadas do que a educação 
não-formal ou formal. A educação informal pode incluir 
atividades de aprendizagem que ocorrem na família, no 
local de trabalho, na comunidade local, e na vida quoti-
diana, dirigida pelo próprio, pela família ou socialmente.

Glossário da 
UNESCO/ISCED 
2011

https://bangkok.unesco.org/content/flexible-learning-strategies-out-school-children-oosc-and-youth
https://bangkok.unesco.org/content/flexible-learning-strategies-out-school-children-oosc-and-youth
https://bangkok.unesco.org/content/flexible-learning-strategies-out-school-children-oosc-and-youth
https://bangkok.unesco.org/content/flexible-learning-strategies-out-school-children-oosc-and-youth
https://bangkok.unesco.org/content/flexible-learning-strategies-out-school-children-oosc-and-youth
https://bangkok.unesco.org/content/flexible-learning-strategies-out-school-children-oosc-and-youth


61

Termo Definição Fonte Página

Educação 
Não-Formal

As atividades educativas que não correspondem à de-
finição de educação formal (ver definições acima na 
tabela). A educação não-formal tem lugar tanto dentro 
como fora das instituições educativas e destina-se a 
pessoas de todas as idades. Nem sempre leva à certifi-
cação. Os programas de educação não-formal caracte-
rizam-se pela sua variedade, flexibilidade e capacidade 
de responder rapidamente às novas necessidades edu-
cativas das crianças ou pessoas adultas. São frequen-
temente concebidos para grupos específicos de alunos/
as, tais como os que são demasiado velhos para o seu 
nível escolar, os que não frequentam a escola formal, ou 
pessoas adultas. Os currículos podem basear-se numa 
educação formal ou em novas abordagens. Os exem-
plos incluem a aprendizagem de recuperação acelera-
da, programas pós-escolares, numeracia e literacia. A 
educação não-formal pode levar à entrada tardia em 
programas de educação formal. Isto é por vezes chama-
do educação de segunda oportunidade.

INEE. (2010). Versão 
dos Requisitos 
Mínimos Online

81

Educação 
Não-Formal

A ECW apoia uma diversidade de percursos de edu-
cação não-formal, incluindo aulas de ponte e de re-
cuperação, programas de aprendizagem acelerada 
e programas de educação profissional. As oportuni-
dades de educação não-formal permitem às crianças 
e adolescentes fazer a transição para a escolaridade 
regular ou oferecer oportunidades de prosseguir a sua 
educação através de aprendizagem acelerada ou for-
mação vocacional. 

A Educação Não 
Pode Esperar. 
(2018). Relatório 
Anual

64

Educação 
Não-Formal

Quaisquer atividades educativas organizadas e sus-
tentadas que não correspondam exatamente à defi-
nição acima referida de educação formal. A educa-
ção não-formal pode, portanto, ter lugar tanto dentro 
como fora das instituições educativas e atender a 
pessoas de todas as idades. Dependendo do contexto 
do país, pode abranger programas de educação para 
a literacia de adultos, educação básica para crianças 
fora da escola, competências de sobrevivência, com-
petências profissionais e cultura geral. Os programas 
de educação não-formal não seguem necessariamen-
te o sistema escalonado, e podem ter uma duração 
diferente. (UNESCO, 1997)

USAID. (2013). 
Relatório do 
Estado do Campo: 
Examinando as 
Evidências na 
Educação de Jovens 
em Crises e Conflitos

V
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Educação 
Não-Formal

Educação institucionalizada, intencional e planeada 
por um prestador de serviços de educação. A caracte-
rística que define a educação não-formal é que é uma 
alternativa adicional e/ou complemento à educação 
formal no âmbito do processo de aprendizagem ao 
longo da vida dos indivíduos. Frequentemente, é ofere-
cida para garantir o direito de acesso à educação para 
todos/as. Atende a pessoas de todas as idades, mas 
não aplica necessariamente uma estrutura de per-
curso contínuo; pode ser de curta duração e/ou baixa 
intensidade, e é tipicamente fornecida sob a forma de 
cursos curtos, workshops ou seminários. A educação 
não-formal leva principalmente a qualificações que 
não são reconhecidas como formais ou equivalentes 
a qualificações formais pelas autoridades educativas 
nacionais ou subnacionais relevantes, ou não leva a 
nenhuma qualificação. A educação não-formal pode 
abranger programas que contribuam para a literacia 
de jovens e adultos e para a educação de crianças que 
se encontrem fora da escola, bem como programas 
sobre competências de sobrevivência, competências 
profissionais e desenvolvimento social ou cultural.

Yasunaga, M. (2014). 
A Educação Não-
formal como Meio 
para Responder 
às Necessidades 
de Aprendizagem 
dos Adolescentes 
e Crianças Fora da 
Escola. Iniciativa 
da UNESCO para 
Crianças Fora da 
Escola. Extraído 
de http://ais.
volumesquared.
com/wp-content/
uploads/2015/01/
OOSC-2014-Non-
formal-education-
for-OOSC-final.pdf

7

Educação 
Não-Formal

“A educação não-formal (ENF) pode ser definida de 
forma vaga como uma iniciativa intencional, uma «ini-
ciativa educativa sistemática, geralmente fora da es-
colaridade formal, onde o conteúdo é ajustado às ne-
cessidades únicas dos alunos/as em situações especiais 
para alcançar alguns resultados de aprendizagem pre-
vistos»”. (Ireri, 2014).

Fundação 
Mastercard. 
(2018). A Educação 
Alternativa e Vias 
de Regresso para 
Jovens Fora da 
Escola na África 
Subsariana

20

Educação 
Não-Formal

Atualmente, a educação não-formal é, muitas vezes, 
entendida como aprendizagem organizada que ocorre 
fora das instituições educativas reconhecidas. Centra-
-se frequentemente em jovens fora da escola que têm 
excesso de idade para participar em oportunidades de 
escolaridade formal, oferecendo uma segunda oportu-
nidade àqueles que se viram excluídos da escola ou, por 
diferentes razões, não completaram a sua escolaridade. 

Christophersen, M. 
(2015). Educando 
os Jovens Sírios 
na Jordânia: 
Abordagens 
Holísticas à 
Resposta de 
Emergência

8

http://ais.volumesquared.com/wp-content/uploads/2015/01/OOSC-2014-Non-formal-education-for-OOSC-final.pdf
http://ais.volumesquared.com/wp-content/uploads/2015/01/OOSC-2014-Non-formal-education-for-OOSC-final.pdf
http://ais.volumesquared.com/wp-content/uploads/2015/01/OOSC-2014-Non-formal-education-for-OOSC-final.pdf
http://ais.volumesquared.com/wp-content/uploads/2015/01/OOSC-2014-Non-formal-education-for-OOSC-final.pdf
http://ais.volumesquared.com/wp-content/uploads/2015/01/OOSC-2014-Non-formal-education-for-OOSC-final.pdf
http://ais.volumesquared.com/wp-content/uploads/2015/01/OOSC-2014-Non-formal-education-for-OOSC-final.pdf
http://ais.volumesquared.com/wp-content/uploads/2015/01/OOSC-2014-Non-formal-education-for-OOSC-final.pdf
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Educação 
Não-Formal

Educação institucionalizada, intencional e planeada 
por um prestador de serviços de educação. A carac-
terística que define a educação não-formal é que é 
uma mais-valia, alternativa e/ou um complemento à 
educação formal no âmbito do processo de aprendi-
zagem ao longo da vida dos indivíduos. Frequente-
mente, é oferecida para garantir o direito de acesso 
à educação para todos/as. Destina-se a pessoas de 
todas as idades, mas não aplica necessariamen-
te uma estrutura de percurso contínuo; pode ser de 
curta duração e/ou baixa intensidade, e é tipicamente 
fornecida sob a forma de cursos, workshops ou semi-
nários curtos. A educação não-formal conduz princi-
palmente a qualificações que não são reconhecidas 
como qualificações formais pelas autoridades educa-
tivas nacionais relevantes ou que não leva a nenhuma 
qualificação. A educação não-formal pode abranger 
programas que contribuam para a literacia de jovens 
e adultos e para a educação de crianças fora da es-
cola, bem como programas sobre competências de 
sobrevivência, competências profissionais e desen-
volvimento social ou cultural.

Glossário da 
UNESCO / ISCED 
(2011)




